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"CACHORROS"

Militantes comunistas 
rejeitam a acusação 

de serem informantes 
policiais durante 
a ditadura, feita 
pelo ex-sargento 
Marival à revista 

V eja .
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ESTUPEFATO
Estou estupefato. A razão de 

minha estupefação é u m  "troço", à 
pág. 2 da edição ne 27 de Brasil 
Agora, cham ado "Moção de Re­
púdio".

1. Em prim eiro lugar, gostaria 
de manifestar a m inha solidarie­
dade  irrestrita  ao com panheiro  
Juracy A ndrade, cuja matéria, na 
edição ns26, além de absolutamen­
te correta, é isenta - o que talvez 
seja intolerável para os senhores 
da verdade. Ignorar que o senhor 
M iguel A rraes seja popu lis ta  e 
personalista significa, tão som en­
te, desconhecer os últim os 50 anos 
de história política brasileira.

2. Em segundo lugar, e apesar 
de já vir colaborando com Brasil 
Agora há algum  tem po, nunca foi 
de m eu conhecimento nem  recebi 
qualquer orientação no sentido de 
que aquilo que eu escrevesse ou 
deixasse de escrever deveria obe­
decer a um a "avaliação política 
correta e coerente com a linha po­
lítica do PT".

3. Em terceiro lugar, era mi­
nha percepção - que agora reco­
nheço como "equivocada e con­
flitante com a linha política do  PT" 
- que o Brasil Agora se propunha 
a ser um  jornal de esquerda e inde­
pendente.

4. Em quarto lugar, solidari­
zo-m e com todos os com panhei­
ros que, com esforço que sabemos 
e conhecem os, levam  ad ian te  a 
tarefa de fazer Brasil Agora, e las­
timo que, a partir desta data, todos 
eles - inclusive os que eventual­
mente, sejam filiados ou  militan­
tes de outros partidos - tenham  que 
proceder liturgicamente, ao escre­
verem  suas matérias, a um a "ava­
liação política correta e coerente 
com a linha política do PT"! Penso 
que deveria ser sugerido ao tal DN 
(no m eu tem po era DG) a institui­
ção do imprimatur.

5. Em quinto lugar, e apesar 
da am izade profunda e solidarie­
dade que tenho por todos os com­
panheiros do  Brasil Agora, não 
creio que m e seja possível concili­
ar profissionalmente trabalho e fé. 
Sou ateu.

JÔ AMADO
Baía da Traição, PB

N O T A  D A  R E D A Ç Ã O  ( e do nos­
so cachorro): B ra s il A g o r a  con­
tinua propondo-se a ser um jornal 
de esquerda e i ndependente, e con­
tando com a colaboração de vari­
adas tendências, incluindo a de 
ateus, como Jô Am ado.

AINDA VITÓRIA
Já há alguns anos, desde que o 

PT tom ou-se um a alternativa de 
poder e passou a lutar tam bém  no 
campo institucional, temossidosis- 
tematicamente acusados de pro­
curar coligações espúrias para o 
partido.

Ato contínuo, passam os a ser 
rotulados como a "direita do par­
tido" . Ou, às vezes, como "os am a­
relos". O u como "social-democra- 
tas". Rótulos não faltaram...

A simbologia do cam po ideo­
lógico dividiu o partido entre os 
cham ados "reformistas" e os cha­
m ados "revolucionários". N ão é 
preciso dizer que a nós foi atribuí­
do o rótulo de "reform istas". Com 
um  sentido bem  pejorativo.

O  clima de hostilidade esteve 
sem pre presente. Profunda hosti­
lidade. E não apenas divergência.

GMODftWtO,
>MAIANORIO... 

W M M ID Ü O E O  
MWDOAMtMSEWte

P R A iro n e ?

Em resposta à matéria publicada no último número 
do Brasil Agora (nfi 28), intitulada "Cicote solta o verbo", 
gostaria de esclarecer que:

l e) Diferentemente do que afirma o candidato derro­
tado José Cicote, o programa de governo estipulado em 
1988 foi referencial básico para minha administração e foi 
cumprido no essencial.

2a) Não podemos mais aceitar dentro do PT o tipo de 
comportamento hipócrita que caracterizou a atuação do 
ex-candidato nesse período. Assim, enquanto que no 
momento da prévia seu discurso era basicamente de crí­
tica pesada à minha gestão, durante a campanha ele bus­
cou se apresentar como o candidato que daria continuida- 
deà mesma, apresentando a defesa da administração como 
eixo central de sua campanha.

Agora, no momento da avaliação, o candidato derro­
tado parece que teve uma recaída e voltou ao ponto de 
partida, culpando a administração pela sua derrota. Até 
onde irá tal esquizofrenia política?

3°) Segundo pesquisa do DataFolha de 13/09/92, a 
administração de Santo André é avaliada como ótima ou 
boa por 41% e como ruim ou péssima por apenas 15%. 
Segundo pesquisa realizada pelo PT em Santo André, a 
intenção de voto no nosso partido chegava, em setembro, 
a 32%. Segundo pesquisa realizada pelo DataFolha em 
30/09/92, o índice de rejeição ao candidato Cicote era de

42%, sendo que ele era o candidato mais rejeitado entre 
todos os candidatos de todos os partidos nos 7 municípios 
do ABC.

Na eleição de 03/10/92, o candidato Cicote obteve 
26.7% do total de votos, ficando bem abaixo dos índices de 
aprovação da administraçãoe mesmo da intenção de votos 
do partido. Normalmente é de se esperar que o candidato 
majoritário amplie o espaço dos votos partidários. Em San­
to André, aconteceu que nem mesmo todos os que tinham 
intenção de voto no FT votaram em Cicote. Isso é devido, 
sem dúvida, à altíssima taxa de rejeição dessa candidatura. 
Esta taxa não se deve ao fato do candidato ser de origem 
operária. Além de parte da rejeição devida ao PT (como 
aliás em todo o país) ressaltam-se também a sua não iden­
tificação com a administração (sabida por todos) e os "mo­
tivos pessoais" que faziam com que sua imagem não fosse 
confiável.

Como já afirmei antes, as causas da derrota em Santo 
André não podem ser creditadas a um único elemento. A 
união das forças conservadoras da cidade foi sem dúvida 
um fator fundamental para explicá-la. Mas quem olhar os 
números acima há de concordar que nem sempre um  pro­
cesso democrático como a prévia escolhe um candidato 
com imagem mais adequada para ganhar a eleição.

ENG® CELSO DANIEL 
Prefeito M unicipal de Santo André

Isto ocorreu, já em  1986, na cam pa­
n h a  d o  c o m p an h e iro  A rlin d o  
Villaschi Filho para governador. 
Repetiu-se, pelo m enos em  duas 
oportunidades, na cam panha de 
1988 para prefeito. E, por último, 
consolidou-se em  1990, na cam pa­
nha de Rogério Medeiros, para go­
vernador.

Ficou então selado um  profun­
do  acirramento. M uito m ais pro­
fundo do que um a divergência po­
lítica. Esta é construtiva por sua 
própria natureza. M as a hostilida­
de é um  sentim ento que, ao con­
trário, é destrutivo.

Jogaram inúm eras acusações 
(levianas) para dentro do partido. 
Fragilizaram companheiros de pri­
meira hora. A fugentaram  os so­
nhos de novos militantes. Enquan­
to isto, alguns ficaram aguardan­
do  a m elhor oportun idade para 
buscar seus m andatos.

A carga de acusações e intri­
gas atingiu um  certo clímax a par­
tir do m om ento em  que chegamos 
à prefeitura de Vitória. O  Diretório 
M unicipal d o  partid o  transfor- 
mou-se no principal opositor do 
novo governo municipal. Os jor­
nais de 1989,1990 e 1991 dem ons­
tram  isso. Basta pesquisar e confe­
rir.

Este com portam ento de opo­
sição, na lógica de atuação deles, 
era absolutam ente natural. Trata­
va-se de "combater a direita" .Usa­
vam , assim, u m  antigo desgaste 
ideológico. Antigo mesmo. Chega­
ram , certa vez, a exigir que "todos 
os petistas" deixassem  o governo. 
Eles eram  petistas. Nós, não. A po­
pulação de Vitória registrou isto. 
Assistiu a tudo perplexa. Com o se 
fosse um  quadro  surrealista.

A prévia para a escolha do can­
didato do partido  à prefeitura de 
Vitória em  1992 tam bém  refletiu 
esses quadro. Rogério M edeiros 
era o candidato "da direita" e "da 
Administração". Representava os
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A IN D A  SANTO ANDRE

conservadores-reform istas. João 
Coser era, este sim, o candidato ide­
ológico, genuíno, da esquerda. Re­
presentava o setor ideológico.

Valeu tudo. Levando o debate 
para a dem arcação de cam pos ide­
ológicos, acusaram -nos de  fazer 
alianças à direita. Para designar 
quem  era "direita", e na suposição 
de que faríamos aliança com o PDT 
em  Vitória, João Coser atacava o 
PDT e o governador Albuíno de 
A zeredo . C h eg o u  a co m p ara r 
Albuíno a Collor, em  artigo escrito 
para a Praça Oito, jornal do PT. Para 
diferenciar-se de Albuíno /  Collor, 
traçava o perfil ideal do vice na 
chapa do  PT: seria, no d izer de 
Coser, "um a petista, m ulher e ne­
gra".

Valeu tudo. Deixaram, inclu­
sive, o que eles cham am  de "cam­
po  ideológico". Passaram , tam ­
bém, para o plano pessoal. Fize­
ram  acusações (levianas) a nós, à 
nossa honra, à nossa vida pública.

Será isto "coisa de  m ilitante 
inflamado"? O u será um a "paixão 
de cam panha", como aquela em 
q u e  C ollor cham a Jorge Born- 
hausen de  "hom em  da m ala pre­
ta"? O  que diferencia um a prática 
de outra?

Term inada a prévia, p ara  a 
nossa mais absoluta surpresa e per­
plexidade, passaram  a elogiar o 
nosso governo. U m  passe de m á­
gica ou outro quadro  surrealista?

N o afã de alcançar a socieda­
de  e de  conquistar votos, esque­
ceram  as hostilidades, as acusa­
ções, as intrigas. O carro-chefe da 
cand idatu ra  de João C oser pas­
sou a ser o nosso bom  governo, 
assim  reconhecido pela popu la­
ção, e agora, por ele e seus ad ep ­
tos. Isto não é incrível? O  quadro 
surrealista completa-se, agora, com 
a formação de alianças com parti­
dos que eles sistematicamente de­
negriam. Denegriam com acusa­
ções no cam po que eles julgam  que

é ideológico e no campo pessoal. O 
engenheiro Tovar, que veio agora 
a ser o vice de João Coser, foi sem­
pre acusado de ser "o hom em  da 
m ala preta": era um  alusão ao fato 
de que Tovar arrecadaria recursos 
para  cam panhas de  candidatos 
conservadores.

Por su a  vez, o engenheiro  
A rnaldo M auro, que veio a ser o 
cabeça da  chapa em  Vila Velha, 
num a aliança na qual o presidente 
do PT, C láudio Vereza, é o vice, já 
foi tido como u m  dos símbolos da 
corrupção. Além disto, também já 
foi tido como dirigente de um  gover­
no paralelo à administração de Mag­
no Pires, do PT, em Vila Velha.

Este nosso esclarecimento se 
faz necessário. N o decorrer de  to­
dos esses anos - e são m uitos anos 
- não prom ovem os qualquer ali­
ança política que pudesse contra­
riar a d ignidade política do PT. N o 
governo, governam os dentro de 
critérios éticos, reconhecidos pela 
população. O u a população está 
equivocada? N o governo, ainda 
cum prim os, com a nossa equipe, 
os nossos com prom issos com  a 
classe trabalhadora. Im plantam os 
o m odo petista de governar em 
Vitória.

Por tudo  isto, pelo acúm ulo de 
equívocos e hostilidades, pensa­
m os que é chegada a hora da  ver­
dade no partido. Acima de tudo, 
porque fica cristalino que o cha­
m ado "campo ideológico", utiliza­
do para nos combater, jamais exis­
tiu. As questões são, na verdade, 
questiúnculas. Questiúnculas pes­
soais. Geradas pelo sal do oportu­
nismo e, às vezes, até pela pim enta 
do ódio.

E desse oportunism o que se 
tira agora a motivação para recor­
rer a alianças que comprometem, 
dram aticam ente, o respeito que a 
população sem pre teve pelo PT. 
N as ruas, hoje, um a frase está cir­
culando de boca em  boca: "O PT

ficou igual aos outros partidos tra­
dicionais". Basta conferir.

Julgamos, para concluir, que, 
em  política , a ética está visce­
ralm ente ligada à ideologia. Não 
adianta "ser de esquerda" e deixar 
a ética do lado de fora da mesa de 
negociações.

É por esta razão que as discus­
sões a serem  feitas (serão?) não 
podem  referir-se sim plesm ente à 
dem ocracia interna do  PT. Essa 
democracia interna, para alavancar 
a dem ocratização que interessa 
mais, a da sociedade e do Estado, 
precisa estar assentada em princí­
pios éticos m uito sólidos. Esta é a 
q u es tão  m aior. P ara  a lém  das 
questiúnculas. E em  favor da coe­
rência política.

VÍTOR BUAIZ E 
ROGÉRIO MEDEIROS

Vitória, ES

PRISÃO ILEGAL
Ivanete Tonin, 22 anos, líder 

do  M ovimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra - MST, encontra- 
se presa ilegalm ente em  Rio Bri­
lhante, MS, desde o dia 31 de  julho 
passado.

O  juiz da comarca, dr. João 
Rosa de Lima, negou o relaxam en­
to da  prisão, alegando que sua li­
berdade representa perigo para a 
ordem  pública e não concedeu o 
pedido de habeas corpus im petrado 
pelos advogados do  MST, apesar 
de já ter se esgotado o prazo de 81 
dias para a conclusão do  inquérito 
policial, sem  que sequer tenham  
sido ouvidas as testem unhas de 
acusação.

Continua tam bém  o m andato 
de prisão preventiva contra qua­
tro lideranças: V alentim  Teles, 
Márcio Bissoli, Daniel Rocha e José 
Batista.

Diante disso, solicitamos m en­
sagens pedindo  a revogação da 
prisão e dos m andatos de prisão 
preventiva, diretam ente ao presi­
dente do  Tribunal de  Justiça do 
M ato Grosso do  Sul, desem bar­
gador Milton Malulei, Tribunal de 
Justiça, Parque dos Poderes - Blo­
co 13, Cam po G rande - MS

Contando com o costumeiro 
apoio de todos os que lutam  pela 
reform a agrária neste país, desde 
já agradecemos.

DULCINÉIA PAVAN  
São Paulo, SP

OLHOS ABERTOS
O  governo Itam ar, com o ve­

mos, tem  dado  continuidade à po­
lítica neoliberal de  Collor, repre­
sentando m uito bem  os verdadei­
ros responsáveis pela eleição de 
sua chapa.

Para os trabalhadores ele d is­
cursou. Para a burguesia, o repre­
sen tan te  d o  im perialism o m u n ­
dial realm ente governou , deste  
fato não temos dúvidas. Entretan­
to, recentem ente, o Partido  dos 
T rabalhadores ap rovou  por 25 a 
24 votos ser oposição ao governo 
Itam ar.

Ora! A m ilitância não é cega 
com panheiros! A ssim  q u e  ela 
sen tir que  os nossos d irigen tes 
estão m ais para  lá d o  que para  cá, 
haverá um a apatia m uito  m aior 
do  que a vista nas eleições m un i­
cipais. A com panhada de um a de­
bandada  para  ou tro  partido  (cer­
tam ente a ser criado e realm ente 
de  esquerda).

C om o se não bastasse a apa­
tia dev ida principalm ente a d is­
cussões que  represen tam  m uito  
m ais interesses in ternos pessoais 
den tro  do  PT, ainda querem  fa­
zer descer em  nossas gargantas 
esta hum ilhan te  situação.

Q uando  acabará a balela de 
"partidos cum pridores de  papel 
na história"? A que trabalhado­
res o "nosso" partido  está se refe­
rindo? E que  não venham  tentar 
explicar este contra-senso  com  
base na conjuntura.

MARCELO ILDEU DE CASTRO
São Paulo, SP

2 ÁGCRÀ07/12 a 20/12 de 1992



E D I T O R I A L

SOLUÇÕES DO
PT PARA A  

CRISE

O
PT abriu o debate sobre o seu 
projeto econômico de em ergên­
cia, preocupado com o agravam en­
to da m iséria e da crise social em 
nosso país. As propostas petistas 
tiveram  grande repercussão na im ­
prensa, gerando um a salutar polê­
mica dentro e fora do partido, além 

de preencher um  vazio deixado pelo 
governo Itam ar que, patinando em 
suas próprias contradições, até ago­
ra não indicou nenhum a saída para 
o Brasil. O  projeto do PT incluiu um  
conjunto de m edidas voltadas para 
o enfrentam ento do problem a da 
dívida externa e interna, a recupe­
ração dos salários e do em prego, o 
controle da inflação, a questão do 
Estado e das políticas fiscal, industri­
al, agrária e agrícola (páginas 4 e 5).

As reform as políticas em  deba­
te no Congresso Nacional —legis­
lação eleitoral, lei orgânica dos par­
tidos e sistema de governo— colo­
cam dilem as a todos os interessa­
dos num a efetiva democratização 
do país. E tam bém  apresentam  ris­
cos. Enquanto o sistem a de gover­
no —parlamentarism o ou presiden­
cialismo— será decidido em plebis­
cito, pelo voto d ireto do povo, a 
nova lei eleitoral e a nova lei orgâ­
nica dos partidos serão votadas pelo 
C ongresso  N acional, onde  um a 
maioria conservadora pode com- 
prom ter o seu desejável caráter de­
mocrático (página 7).

O Brasil Agora continua abrin­
do espaço para o debate das elei­
ções para prefeito e vereadores, tra­
zendo um a avaliação do desem pe­
nho nacional do PT, além  de uma 
reportagem  sobre o crescimento do 
Partido no Rio de Janeiro, apesar 
da derrota de Benedita da Silva, e 
um a entrevista com o prefeito elei­
to de Goiânia, Darci Acorsi (pági­
nas 8 ,9  e 10).

Geraldo Azevedo, cantor e com­
positor, conta detalhes de seu tra­
balho de criação, sua luta em defesa 
da música popular brasileira e sua 
vida como artista (páginas 14 e 15).

Fidel Castro, num a entrevista 
concedida ao semanário Brecha, do 
Uruguai, e reproduzida pelo Brasil 
Agora, emite opiniões tão polêmicas 
quanto surpreendentes (página 13).

O EDITOR

A  partir desta edição o jornalista 
Rui Falcão, à frente da redação do Bra­
sil Agora desde a sua fundação, deixa 
o cargo de editor do jornal, para assu­
mir seu mandato de deputado. Perde o 
Brasil Agora—-emparte,pois Ruicon- 
tinuará como colaborador— , ganha a 
Assembléia Legislativa de São Paulo, 
com um deputado que já tem se destacado 
por suas denúncias contra o ex-governa­
dor Quércia e por sua fiscalização impla­
cável do governo Fleury.

Ganha também o Brasil Agora com 
um novo editor: José Américo Dias, jorna­
lista com passagem pelo Diário do Comér­
cio e pela Folha de S.Paulo, entre outras 
publicações. Foi o coordenador político do 
programa da Rede Povo na campanha do 
Lula em 1989, e secretário-geral do PT de 
São Paulo. É atualmente membro do 
Diretório Nacional do partido.

José Américo assume a edição do jor­
nal num momento em que o Brasil Ago­
ra, realiza um processo de avaliação edi­
torial e busca renovar-se e ampliar-se, 
sempre com o objetivo de praticar um jor­
nalismo que sirva à construção de uma 
sociedade justa e democrática

JOÃO MACHADO
Diretor do Brasil Agora

P
ela p rim eira  vez no Brasil a deson­
ra ao voto po p u lar foi exem plar­
m ente p un ida . A inda que o p ro ­
cesso d e  impeachment não esteja con­

cluído, já podem os considerar com o 
defin itiva a lição de  c idadan ia  ap ren ­
d ida  nas ruas de  nosso país p o r todos 
a q u e le s  q u e  se m o b iliz a ra m  p a ra  
"deseleger" Collor e condenar um a 
form a de  com portam ento  político que 
desacredita  as institu ições dem ocrá­
ticas e afasta o povo  da  política.

O  PT foi o m o to r de  todo  esse p ro ­
cesso e sua responsab ilidade  agora é 
proporcional à im portância  do  papel 
que  d esem p en h o u  na fren te  p a rla ­
m en tar e na m obilização social que 
afastou  Collor e perm itiu  a ascensão 
de  Itam ar Franco à p residência  da 
República.

Estancar a corrupção  e devo lver a 
honorab ilidade  ao cargo que  ocupa 
já seria um a g rande  obra de  Itam ar, 
se o país não estivesse a exigir mais: 
solução pa ra  a g rave  crise econôm i­
ca, política e social que am eaça con­
d u z ir  nossa sociedade ao colapso to ­
tal. E um a tarefa "hercúlea" para  um  
governo  de  curta  duração  e sujeito à 
inércia decisória, d ad o  o caráter ex­
cepcional de  sua  origem . Falta-lhe,

Pelo presidencialismo democrático (n)
O

s defensores do sistema parlam en­
tarista partem  do  princípio de que 
o atual Congresso expressa a von­
tade  soberana da  nação. O sistem a 

p a r la m e n ta r  b ica m era l a p re s e n ta  
distorções que precisam  ser corrigidas. 
A vontade dos 503 depu tados pode 
ser anu lada  pela decisão dos 84 sena­
dores. Além  do m ais, há discrepânci- 
as e d is to rç õ e s  n a  re p re s e n ta ç ã o  
geopolítica na Câm ara dos Deputados, 
perm itindo  que o peso do  voto seja 
desigual para  o parlam entar de um  
estado para o outro. Enquanto para 
R ondônia um  d ep u ta d o  represen ta  
apenas 15.600 pessoas, um  depu tado  
paulista  representa 20 vezes m ais, ou 
563.400 pessoas. O  m esm o vale para 
os senadores, com a d isparidade  de 
que tanto  São Paulo com o Rondônia 
possuem  três vagas no Senado. Os con­
ceitos de  ig u a ld ad e  enunciados na 
C arta de 1988 não se expressam na for­
mação do Parlamento brasileiro e, deste 
modo, temível seria ampliar o poder da 
casa a ponto de poder eleger o primeiro 
ministro.

Além  disso, no parlam entarism o, 
há um a fusão de interesses entre os
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0  PT e o governo Itamar
O  P N Ã O

Com um a postura de 
m aior cooperação,

poderemos influir na 
form a de ver e ag ir

do governo.

por enquanto , o essencial: um  p rogra­
m a de  governo  que  só p o d e  ser um  
p ro g ram a  d e  refo rm as, u rg en te s  e 
in ad iá v e is , u m  p ro g ra m a  d e  do is 
anos, tam pão  m as perm anen te .

A atuação  do  PT - em  linha de 
con tinu idade com  a que desenvolveu  
a té  a p o sse  d e  I ta m a r  - d e v e  ser 
balisada pela perm anente  fiscalização 
dos atos do  novo governo, pelo esfor­
ço de  im prim ir à organização  social 
um a d inâm ica p róp ria  que resu lte  na 
apresen tação  de u m  p rog ram a m íni­
m o, respa ldado  p o r am plos setores 
sociais e que  tenha com o objetivo o 
fim  da  recessão, a re tom ada do  d e ­
senvolv im ento  e o com bate sem  tré­

Ã OO  P N

Seria tem ível am p lia r  
o poder do  

Parlam ento a  ponto  
de poder eleger o 
prim eiro ministro.

poderes  Executivo e Legislativo. O 
Legislativo fica sem  autonom ia, já que 
se atrela ao com prom isso com o m i­
nistro eleito. Bem diferente do presiden­
cialismo, que divide as funções de go­
verno e fortalece o Parlamento na m edi­
da  em  que os órgãos não se in ter- 
dependem . O u seja, o presidencialismo 
diversifica os centros de poder e perm i­
te divergências entre eles.

Faz parte da tradição da esquerda 
brasileira o princípio de que quanto mais 
direta a democracia, melhor. O m undo 
de hoje não perm ite que os trabalhado­
res decidam  tudo a toda hora, por isso a

gua  à fom e. Essa p la ta fo rm a  deve  
segu ir a rticu lada  a um  conjunto  de 
reform as políticas que  signifique o 
fortalecim ento  dos partidos, a corre­
ção de  d istorções existentes na rep re­
sen tação  dos estados, a adoção  de  
m ed idas de  controle do  uso  do  p oder 
econôm ico nas eleições, a dem ocrati­
zação dos m eios de com unicação bem  
com o a defesa das conquistas p o p u ­
lares no processo de  revisão constitu ­
cional deste  ano.

C iente de  sua responsab ilidade, o 
PT deve tran sita r pa ra  um a postu ra  
de  m aior cooperação, colocando ao 
lado  de sua lógica de  crescim ento a 
lógica da sociedade, para  que haja a 
adoção do  pon to  de  vista dos traba­
lhadores na form a de  ver e ag ir do  
a tua l governo. C riticar sem  partici­
p a r é o m esm o que im aginar que os 
governos o riu n d o s  d e  processo  de 
impeachment façam  parte  da  ro tina ou 
d a  regra  dem ocrática. Este é um  go­
verno  de  exceção e exige dos partidos 
dem ocráticos com portam entos coo­
p e ra tiv o s , sob  p e n a  d e  p e rd e m o s  
noção da  regra  que se quer preservar: 
a p lena  dem ocracia, sem pre.

PAULO DELGADO
Deputado federal

necessidade da democracia na represen­
tação. Mas a representação no presiden­
cialismo é mais direta: o povo elege di­
retam ente os governantes.

N o parlam entarism o o povo ape­
nas elege o colégio eleitoral, que teria 
a tarefa de eleger o governante. Há, 
pois, um  distanciam ento entre o sen­
tim ento do eleitor e o com prom isso 
do eleito. Sem delegação direta do elei­
tor, distancia-se a relação entre gover­
nan te  e governados.

N um  país com as características do 
Brasil, onde não se transpira plena m a­
turidade política, a eleição parlam entar 
é corporativa, cientelista e não enseja a 
am pla manifestação popular. Pelo con­
trário, as massas são dirigidas e com­
pradas pelo poder econômico e pela 
força da mídia. Toda a vez que o povo se 
expressa em grandes mobilizações apa­
recem aqueles que desejam fechar esta 
po rta  com  casuísm os e leis an tipo- 
pulares. Tem sido assim na frustração 
das Diretas Já, na cam panha presidenci­
al de 1989 e na luta pelo impeachment. Só 
a mobilização conduziu a m udanças e o 
Parlamento tem  se dobrado à vontade 
popular.

O  contexto histórico m ostra que o 
parlam entarism o é nascido de um  pac­
to entre o poder absoluto dos reis e o 
nascente poder político da  burguesia. 
Faz apenas cem  anos que superam os, 
no Brasil, a m onarquia, e não tem os 
porque ado tar um  sistem a de gover­
no que é um  pacto entre a burguesia  e 
a aristocracia. H á questões bem  mais 
sérias a estudar, tais com o o regim e 
político m arcado pelo m onopólio dos 
m eios de  com unicação , pela  tu te la  
m ilitar sobre o Estado, po r um  siste­
m a eleitoral antidem ocrático ou por 
um a dem ocratização m aior na com­
posição dos m em bros do  poder Judi­
ciário.

Enfim , a frustração de objetivos - e 
de políticos capazes de honrar o cargo 
de presidente  - não deve afastar o PT 
da luta por m anter o sistem a presiden­
cialista dem ocrático.

AN TO NIO  M ARANGON
Deputado estadual P T , presidente da Comissão de 
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C P I  D A  N E C E S P E

RESTA UM A  
ESPERANÇA

Â
 ab e rtu ra  d o  processo  d e  
im peachm ent c o n tra  o 
p resid en te  C ollor - ver­

d a d e ira  red en ção  do  C o n ­
gresso  N acional - n ão  serv iu , 
in fe lizm ente , com o u m  d i­
v iso r de  ág u as en tre  u m  p a r­
lam en to  subserv ien te  aos in ­
teresses d os p o d erosos e u m  
Legislativo au tônom o, sobe­
rano  e vo ltado  p a ra  os in te­
resses m aiores d e s ta  N ação.

A segunda Com issão Par­
lam entar de  Inquérito  instau­
rada na C âm ara dos D eputa­
d o s  p a ra  a p u ra r  as m ara -  
cu taias na transferência  d o  
controle acionário da  NEC do  
Brasil - assim  com o a prim eira 
CPI - acabou em  pizza. M ais 
um a vez os interesses m eno­
res de A ntônio Carlos M aga­
lhães e de  Roberto M arinho 
passaram  po r cim a do  país.

E m bora insosso , o  re la tó ­
rio  final a té  q u e  consegu iu  
d e tec ta r e reg is tra r três das 
m aio res irreg u la rid ad es. O  
processo  q u e  se inicia com  a 
en trad a  da  G lobopar (leia-se 
R oberto M arinho) na  d isp u ­
ta pelo  controle da  N EC e que 
cu lm ina com  a transferência 
p a ra  o  g ru p o  d e  A C M  d a  
re transm issão  em  todo  o es­
tad o  d a  Bahia d os sinais da 
R ede G lobo é o  fio d a  m eada. 
A CM  recebe os sinais da  G lo­
bo  com o p a g a m e n to  pelo s  
serviços p restados.

A s d u as o u tras  aberrações 
ap o n tad as  pelo  re la tó rio  d ão  
conta da  asfixia financeira so­
frida pelo  em presário  M ário  
G a m e iro  - com  a T elebrás 
su s p e n d e n d o  p a g a m e n to s  
a té  d e  serviços já p restad o s - 
e d a  "perm issão" p a ra  que  
os japoneses, sócios m in o ­
ritá r io s  d a  N EC  d o  Brasil, 
detivessem  p o r u m  período  
o contro le  da  em presa , ferin­
do  a legislação vigente.

M esm o d ia n te  d e  ta m a ­
nh as ev idências, a sucursa l 
b a ia n a  d o  " e s q u a d rã o  d a  
m o rte" , tendo  a fren te  José 
L ourenço , re tiro u  do  texto  
final as referências a ACM . 
A  m anobra, en tre tan to , pode 
cair p o r  terra , já q u e  ap resen ­
tam os voto  em  sep arad o  que 
terá  q u e  ser anexado  aos a u ­
tos a serem  encam inhados ao 
M inistério  Público Federal.

Este escorregão  d os car- 
listas - vo tarem  o rela tório  ao 
invés d e  arqu ivá-lo  - p e rm i­
te q u e  a P rocu rado ria  G eral 
d a  R epública , a p a r tir  d o s  
au tos, p rocesse tod as as in ­
v estigações q u e  a C PI não  
q u is e /o u  foi im p ed id a  de 
fazer.

O Ju d ic iá rio -tan to n o caso  
NEC, q u an to  no  caso VASP - 
p o d e  red im ir o Legislativo. 
A s p o d ero sas  in junções que  
p re se rv a ram  A CM  e  M ari­
n h o  de  u m  lado , e Q uércia 
d e  o u tro , dev em  ser d e n u n ­
c iadas pelos dem ocra tas no  
Legislativo, re p u d iad as  pela 
sociedade civil e e n q u ad ra ­
d as  pela P rocu rado ria . D e­
po is d o  impeachment d e  C ol­
lo r  a o p in iã o  p ú b lic a  n ão  
a c e ita rá  a im p u n id a d e  d e  
tan tos figurões. O  fu tu ro  d o  
país  é q u e  está  em  jogo.

TILDEN SANTIAGO
Deputado federal (M G ), representou o 

P T  na C P I  da N E C

As propostas do PT
Reproduzimos aqui os principais trechos 

programa emergencial de política econômica", aprovado

Fracasso neouberau Estamos 
diante de um  dilema: de um  
lado, o desenvolvimento sócio- 
econômico depende da inser­
ção com petitiva nos cam pos 
dinâm icos da economia m un­
dial, que claramente inviabiliza 
a ilusão de um  desenvolvimen­
to autônom o e a m argem  da 
economia globolizada. De ou­
tro lado, a abertura econômica 
e a estratégia neoliberal vão 
aprofundando as desigualda­
des sociais, segm entando a so­
ciedade e criando um a dinâm i­
ca de ilhas de prosperidade em 
m eio a oceanos de  m iséria e 
desespero.

O  fu tu ro  da  dem ocracia 
depende de respostas novas e 
criativas por parte  da socieda­
de a esta m archa de insensatez 
m arcada pela estagflação pro­
longada. A  reforma do Estado 
não poderá ocorrer nos m ar­
cos simplificatórios do ideário 
neoliberal, p o rq u e  deve  ter 
como grande objetivo a prom o­
ção da cidadania em  todas as 
suas dimensões.

Estas diretrizes de  em er­
gência  e v id e n te m e n te  não  
aprofundam  asreform as estru­
turais que se fazem  necessári­
as nesta estratégia alternativa 
que não confunde m ercado 
com  desenvolv im ento . M as 
todas as m edidas estão am pa­
radas nesta concepção nova de 
desenvolvim ento com prom o­
ção da cidadania, e procuram  
combinar m odernidade econô­
mica com cidadania para os ex­
cluídos e marginalizados.

A  po lítica  o rto d o x a  re ­
cessiva é incapaz de solucionar 
os im passes estruturais da eco­
nomia, gerando sacrifícios inú­
teis e injustam ente d istribuí­
dos. N ão deve haver choque 
na economia.
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O controle da inflação não 
pode ser um  objetivo isolado 
da política econôm ica, a ser 
perseguido a qualquer custo, e 
não deve mais ser tentado ape­
nas através de m edidas m a­
croeconôm icas im p lan tadas  
m ediante pacotes ou  congela­
mentos.

E preciso, desde já, come­
çar a reduzir a inflação de for­
m a gradual, ao m esm o tem po 
em  que se retom a o desenvol­
vimento. Só com este podere­
mos garantir crescimento d u ­
radouro dos salários e aum en­
tar a oferta de empregos.

E stan ca r a co rro são  da  
m assa salarial e estim ular seu 
crescimento gradativo é, além 
de um  im perativo social, cru­
cial para reverter ordenam ente 
o processo recessivo.

E necessário  refo rm ar o 
Estado.

U m  estado desprivatizado 
e au tônom o em  relação aos 
interesses corporativistas é re­
quisito para que se possa supe­
rar a crise atual. E fundam en­
tal reforçar as instâncias públi­
cas de controle social do Esta­
do e da ação dos governantes, 
para coibir os abusos que m ar­
cam a tradição brasileira, assim 
como reforçar a capacidade de 
disciplinar a ação privada, coi­
bindo o abuso do  poder econô­
mico em  todos os níveis.

Controle da inflação. A re­
dução progressiva da inflação, 
o estancam ento das perdas sa­
lariais e a redução da  incerteza 
devem  ser obtidos por meio de 
um a am pla negociação políti­
ca, envolvendo os governos 
federal e estaduais, o Congres­
so Nacional e os representan­
tes de em presários e trabalha­
dores.

Esse processo de negocia­
ção am pla - abrangendo vários 
segmentos sociais, todas as ins­
tâncias políticas e d iverso s 
âm bitos da gestão econômica - 
pode ser potencializado atra­
vés da generalização das câma­
ras setoriais.

Os trabalhadores procura­
riam  obter garantia de em pre­
go e crescimento dos salários 
reais, negociando um  progra­
m a de recuperação salarial vin­
culado à retom ada do cresci­
m ento eà modernização indus­
trial.

N as câm aras setoriais po- 
deriam  ser formulados acordos 
de redução de custos das m er­

cadorias para viabilizar a am ­
pliação das vendas, de  m odo a 
im pu lsionar a re tom ada  do 
crescimento.

As em presas, sobretudo as 
oligopolistas, que não cum pri­
rem  os acordos de preços esta­
belecidos nas câm aras setoriais 
estariam  sujeitas à suspensão 
d e  ben efíc io s  t r ib u tá r io s  e 
creditícios, a controles de pre­
ços e à concorrência de im por­
tações.

Por fim, o controle social da 
inflação deve se apoiar num a 
am pla política de abastecimen­
to alimentar.

Política fiscal. A gestão da 
política fiscal deve estar volta­
da para dois objetivos básicos. 
De um  lado, deve contribuir 
para o esforço de  estabilização 
recuperando a confiança dos 
agentes econômicos na solvên­
cia do setor público e, de outro, 
im pulsionar o crescimento eco­
nômico, através da recupera­
ção da capacidade de gasto e 
de concessão de financiam en­
tos pelo  se to r público , bem  
como por um a adm inistração 
adequada dos incentivos fiscais 
e subsídios.

O  novo governo deve, de 
imediato, prom over o comba­
te am plo e eficaz à sonegação 
de impostos.

A legislação deve ser m o­
dificada, para perm itir um  ata­
que frontal ao "caixa dois" das 
em presas e à sonegação de 
im postos pelas pessoas físicas 
de altíssima renda. Para tanto 
é necessário agilizar as investi­
gações tributárias, simplifican­
do as condições para a quebra 
do sigilo bancário - cuja efici­
ência foi am plam ente dem ons­
trada na CPI do caso PC.

E recom endável ainda au­
m entar a alíquota m arginal do 
im posto de renda das pessoas 
físicas, instituindo-se a alíquota 
de 35% para os rendim entos 
m uito elevados. O utra m edi­
da essencial para aum entar a 
justiça fiscal é a ativação dos 
im postos sobre o patrim ônio - 
especialm ente do  patrim ônio 
im produtivo-, os quais, dada a 
grande concentração da rique­
za do País, têm  um  potencial 
de arrecadação significativo e 
hoje gravem ente subutilizado. 
A nível federal é preciso tom ar 
efetiva a cobrança do  ITR (Im­
posto Territorial Rural) e regu­

lam entar o imposto sobre gran­
des fortunas que é, por exce­
lência, com plem entar ao im ­
posto  de  renda.

N esta  p e rsp e c tiv a  e s ta ­
m os p ro p o n d o  a institu ição 
d e  u m a  C O N T R IB U IÇ Ã O  
SOCIAL DE EM ERGÊNCIA, 
tendo  com o fato gerado r as 
tran saçõ es  financeiras , nas 
condições já m encionadas e 
com pensando os assalariados 
de baixa renda e aplicações de 
caderneta  de  poupança. Esta 
iniciativa deve  ser acom pa­
n h a d a  p e la  c riação  d e  um  
F u n d o  C riança , g e rid o  p o r 
um  conselho paritário  gover- 
no-sociedade civil e o rien ta­
do  para  a tender as crianças 
carentes, especialm ente a de­
m anda  p o r escolarização bá­
sica e políticas especiais de 
a tendim ento .

Do lado  d as  despesas  é 
necessário  buscar a eficiência 
do gasto público. Este aum en­
to da eficiência d ep en d e  da 
recuperação dos instrum entos 
de  planejam ento, além  da bus­
ca de um a m aior integração 
entre as d espesas da União, dos 
estados e dos m unicípios e de 
um a política consistente para 
o funcionalism o público em  
que o pagam ento de salários 
condignos seja acom panhado 
de exigências quanto à p rodu­
tiv idade. N este  sen tido  têm  
papel fundam ental a im plan­
tação definitiva do sistema de 
carreira do serviço público fe­
deral e o reforço dos progra­
m as de formação e qualifica­
ção dos servidores.

N enhum  setor deve a priori 
escapar de um a política de cor­
tes sem  que estes sejam feitos, 
evidentem ente, de form a line­
ar. Defendem os tam bém  a re­
dução do  limite máximo, fixa­
do na Constituição, para o peso 
relativo da folha de pagam en­
to no orçam ento da União, nos 
m oldes do acordo já firm ado 
pelos partidos na Câm ara dos 
D eputados.

D'm d a  interna e externa. A
curto prazo é im portante esti­
m ular o alongam ento do perfil 
de vencim ento da dívida inter­
na, bem  como reduzir o custo 
de seu serviço. Pretendem os 
viabilizar um  processo negoci­
ado e voluntário para o alon­
gam ento do  perfil da dívida, 
para que não tenham os mais 
um a vez m edidas unilaterais e 
com pulsórias por parte do po-
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para a crise economica aA  qué

do longo documento "Diretrizes para um 
pelo Diretório Nacional do PT em novembro de 1992.

der público que alterem  os pra­
zos e as condições de  rem u ­
neração dos a tuais títu los de 
d ívida.

O  PT sem pre defendeu a 
suspensão do pagam ento da 
dívida externa e a realização de 
um a aud ito ria  com o in stru ­
m ento básico d e  resolução do 
problem a da d ív ida  externa 
brasileira.

O  novo governo deve exi­
g ir  im e d ia ta m e n te  a re n e ­
gociação d a  d ív ida  externa, 
subordinando a negociação às 
exigências do processo de es­
tabilização e retom ada do cres­
cimento. N ão havendo dispo­
sição de negociação por parte 
dos bancos credores, o gover­
no não tem  outra alternativa 
que não seja suspender o pa­
gam ento da dívida.

A  rescisão da negociação 
externa necessita de um  am plo 
apoio interno. Assim, é im por­
tante que o Senado am phe o 
escopo da lei que protege nos­
sas reservas de divisas. Hoje, 
interrom pem -se os pagam en­
tos externos apenas quando as 
reservas am eaçam  refluir para 
valor inferior a um  terço das 
im portações anuais. Deve-se 
am pliar este limite e, ao m es­
m o tem po, introduzir-se outro, 
destinado a garantir a estabili­
dade financeira: os pagam en­
tos externos tam bém  seriam  
interrom pidos caso as reservas 
em  divisas tom em -se insufici­
entes para  cobrir um a certa 
percentagem da dívida pública.

Política A grária. A falta de 
e s tím u lo  d o  g o v e rn o  à d i- 
nam ização da produção agrí­
cola som ente não resultou num  
colapso de  abastecim ento  e 
n u m a p ressão  inflacionária  
adicional porque nos últimos 
anos a popu lação  brasileira  
reduziu  seu consum o alim en­
tar. A recuperação gradual do 
poder de consum o da popula­
ção tra b a lh a d o ra  d e v e  ser 
acom panhada pela elevação da 
p ro d u ç ã o  e p ro d u tiv id a d e  
agrícolas, por meio de m edi­
das que perm itam  o financia­
m ento das safras, arm azena­
m ento e comercialização ade­
quados, garantidos, tam bém  
por política de preços m ínim os 
e de estoques reguladores.

O  atraso que se verifica no 
cam po brasileiro  exige um a 
reforma agrária que garanta o 
aum ento de produtiv idade e o 
acesso à terra  a um  g ran d e  

•número de trabalhadores ru ­

rais que hoje não têm  como 
produzir. Seu assentam ento  
contribui para a erradicação da 
fome, a democratização da pro­
priedade, o estancam ento do 
êxodo rural e a transform ação 
dessa população em cidadãos 
no exercício de seus direitos.

Política Industrial. Do pon ­
to de vista estrito  da política 
industria l, é necessário  que 
haja de  im ediato  um a rever­
são da form a de  a tuação  do  
g o v e rn o  C ollor, q u e  v in h a  
p rom ovendo  um  ajuste libe­
ral passivo, baseado  apenas 
na abertu ra  às im portações. 
Essa orientação prom ovia o 
sucateam ento  progressivo de 
p a rte  im portan te  do  parque 
industrial nacional, sem  criar 
um  horizonte efetivo de cresci­
m ento para os dem ais setores.

C abe fo rm u la r e im p le­
m entar um a política ativa, ne­
gociada nas câm aras setoriais.

A política de  privatização 
necessita ser am plam en te  re­
vista, inclusive os processos 
em  curso. A privatização deve 
deixar de  ter um  caráter de 
m era  troca  p a tr im o n ia l de  
m oedas podres po r ativos im ­
produ tivos  e passar a ser p a r­
te in teg ran te  da  política in ­
dustrial. A experiência recen­
te da  VASP é o exem plo m ais 
gritan te  da  necessidade des­
ta articulação. A ntes de  p ro s­
s e g u ir  com  o p ro c e sso  d e  
p r iv a tiz a ç ã o , é n e c e ssá rio  
defin ir quais  são os setores 
estra tég ios que  devem  p e r­
m anecer sob controle estatal, 
bem  com o quais são as res­
trições à a tuação  privada 'que 
devem  ser colocadas na p ri­
vatização ou  na concessão de 
serviços públicos em  setores 
em  que  p reva leçam  co n d i­
ções m o n o p o lis ta s  o u  oli- 
gopolistas.

Em segu ida  é preciso in ­
tegrar as privatizações à polí­
tica industria l, condicionan­
do  a vendas das em presas à 
assunção  d e  com prom issos 
de  investim ento , geração de 
em pregos e capacitação tec­
nológica p o r parte  dos com ­
pradores, institu indo-se  m e­
canism os que to rnem  onero­
so o descum prim en to  de tais

metas. É necessário que o uso 
de títulos públicos nos leilões 
seja lim itado e condicionado à 
apropriação integral do desá- 
gio de m ercado pelo estado.

P or fim , im p õ e-se  u m a  
política decid ida  de  aum ento  
da eficiência das em presas es­
tatais, para  a qual podem  con­
tribu ir in strum en tos com o os 
contratos de  gestão e a cria­
ção de  instâncias públicas - 
reu n in d o  rep resen tan tes do 
es tad o , do  e m p re sa ria d o  e 
dos trabalhadores - de  contro­
le da  lisura na adm inistração  
do  setor p ro d u tiv o  estatal e 
de  definição de  p rio ridades 
p a ra  su a  a tuação , ev itando  
sua subordinação a interesses 
p rivados fragm entados, ime- 
d ia tis ta  e desv incu lados de 
qualquer projeto nacional.

C iência e Tecnologia. Pro- 
põe-se a constituição de  um a 
C âm ara Setorial de  Ciência e 
Tecnologia, com representan­
tes do  governo, da  área cien­
tífica e tecnológica, do  em ­
presariado  e dos traba lhado ­
res, com  a finalidade de  acom ­
p an h ar a execução e ajustar 
p rog ram as de  Ciência e Tec­
nologia.

Os p rogram as de  Ciência 
e Tecnologia devem  conside­
rar a necessidade do  estím u­
lo à pesquisa  básica. Deve-se 
d a r um a atenção particu la r à 
legislação de  m arcas e pa ten ­
tes internacionais e à exclu­
são  da  b io d iv e rs id a d e  e o 
patrim ônio  genético da  a p ro ­
priação privada.

D esemprego e salário. A
curto  p razo , um a vez obtido 
u m  reforço fiscal de em ergên­
cia, deve-se refo rm ar o inves­
tim ento e o financiam ento p ú ­
blico em  in fra-estru tu ra  e na 
c o n s tru ç ã o  c iv il p a ra  a la ­
vancar o crescim ento.

A p o lít ic a  so c ia l d e v e  
a b a n d o n a r  o c u n h o  assis- 
tencialista e p rio rizar a e d u ­
cação básica e p rofissional,

bem  com o a saúde, a través de 
um a m aior in tegração entre 
as esferas federal, estadua l e 
m unicipal.

A recuperação  do  em pre­
go deve ser v incu lada à reca- 
pacitação profissional, a tra ­
vés de  p ro g ram as vo ltados 
aos desem pregados, financi­
ado  com  os recursos d ispon í­
veis - e destinados a esse fim 
- do  F u n d o  d e  A m p aro  ao 
T rabalhador (FAT). O  estím u­
lo à expansão do  em prego  e à 
form alização do  m ercado  de 
trabalho  pode  d erivar d a  re­
dução  seletiva das con tribu i­
ções sociais de m icro e peque­
nas em presas em  setores com 
elevado potencial de  absor­
ção da m ão-de-obra. N a m es­
m a perspectiva, o BNDES d e ­
veria abrir um a linha especi­
al d e  financiam ento  ancora­
da  em  parcela  das reservas 
cam biais, no valo r ap rox im a­
do  d e  US$ 2 b ilhões , p a ra  
m icro , p e q u e n a s  e m éd ia s  
em presas.

O  novo governo  deve  ter 
um  com prom isso efetivo com 
a in trodução  do  contrato  co­
letivo de  trabalho  nacional­
m ente articulado.

O contrato  coletivo exige 
um  novo código do  trabalho, 
que redefina o papel do  d issí­
d io coletivo e da justiça do  tra­
balho, en tre  ou tros m ecanis­
m os da CLT que im pedem  o 
avanço das negociações d ire ­
tas en tre  em presários e traba­
lhadores.

Deve haver um  com pro­
m isso de  recuperação  do  p o ­
d er de  com pra do  salário  m í­
nim o desde  o início do  p ro ­
gram a de  em ergência.

A política de salário m íni­
m o deve asssegurar um  cresci­
m ento real progressivo, dentro 
de um a perspectiva de longo 
prazo, como pretendia a políti­
ca da cesta básica proposta pelo 
PT no início de 1991.

— Prestem atenção! Vamos mostrar 
como funciona o Ajuste.

CPI DA VASP
EM PARAFUSO

votação d a  CPI da  VASP 
confirm a a idéia de  que 
h o u v e  u m  arran jo  p a ra  

que não se progredisse nela 
nem  na da  NEC. O  presidente 
d a  prim eira era  d o  PMDB e o 
seu relator, do  PFL; na segun­
da  a fórm ula se inverte: presi- 
d e n te  d o  PFL, r e la to r  d o  
PMDB. O  relator (depu tado  
Pedro Correia, PFL-PE) da  CPI 
da  V ASP desconsiderou os re­
latórios das subcom issões ins­
taladas: a de  Bancos, a Fiscal e 
a Jurídica. Esperava-se essa in­
corporação, po rque os relató­
rios parciais apontavam  um a 
série de aspectos compromete­
dores na negociata. Ao invés 
disso, o relator apresentou um  
relatório "róseo", e foi-se a vo­
tação. Deu empate, seis a seis. 
Mas o voto do relator vale dois, 
ou  seja, d eu  sete a seis pró- 
relator.

O s seis depu tados que vo­
taram  contra o relator reuni­
ram  os dados dos relatórios 
parciais num  relatório alterna­
tivo e acrescentaram -lhe um a 
parte  d e  conclusões. São eles 
T uga A ngeram i (PSDB-SP), 
Luiz G ushiken (PT-SP), Luiz 
Salom ão (PPT-RJ), Pedro  Pa­
v ão  (PD S-SP), Iv an  B uriti 
(PRN-PB) e W aldem ar Costa 
(PL-SP). A g rande  conclusão 
é a de que os bens da VASP 
foram  subestim ados e os de 
C anhedo valorizados, além  de 
ilegalidade várias, entre elas a 
d o  g o v ern o  d o  es tad o  "ter 
d ad o  em  garantia o Fundo de 
Participação do  Estado no con- 
trato  de refinanciam ento das 
d ív idas da VASP, m antendo  
a p ta  a cessão  d o  c o n tro le  
acionário da em presa à inicia­
tiva p riv ad a" . E mais, d iz  o  re­
latório alternativo, vícios na 
divulgação de  inform ações e 
pareceres pela Procuradoria 
Geral da Fazenda N acional re­
d u n d aram  na elim inação de 
concorrentes de  W agner C a­
n h ed o . A lém  d isso , h o u v e  
negligência p o r parte  dos ór­
gãos públicos encarregados 
da privatização, que sabiam  
d a  p recariedade  d as  cond i­
ções de  C anhedo.

O  re s u lta d o  d a  v o tação  
d e u  fô lego à d u p la  O restes- 
C anhedo , m as o fôlego p o d e  
se r cu rto , h á  inquérito s em  
curso , e a P rocu rado ria  G e­
ral d a  R epública  p o ssu i to ­
dos os dados e elem entos para 
abrir processo contra os dois.
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 senador E duardo  Su- 
p licy  a in d a  objetou . 
M as todos os dem ais 
m em bros da  C om is­
são de  A ssuntos Eco­

nôm icos do  Senado calaram - 
se quando  o m inistro  G ustavo 
K rause e o negociador oficial 
Pedro  M alan defenderam , no 
d ia 25 de  novem bro, o acordo  
de renegociação da  d ív ida ex­
terna do  Brasil com  os credo­
res p rivados firm ado  no go­
verno  Collor de  Mello.

A lém  de equivaler a um a 
ev iden te  concessão às p res­
sões dos credores, que jam ais 
aceitaram  a condição de  m o­
rató ria  parcial em  que o país 
se encontrava desde o final do 
governo Sarney, o acordo não 
trará  qua lquer ganho  m ateri­
al significativo, revela a aná­
lise p re p a ra d a  pelo  econo­
m ista Paulo  N ogueira  Batista 
Jr. a p ed ido  do  senador Supli- 
cy, e à qual B rasil A gora teve 
acesso. N egociado n um a con­
jun tu ra  m arcada  pelo início 
do  processo de  im peachm ent, 
o acerto am pliará  substanci­
alm ente, se ap rovado , as re ­
m essas de dó lares ao exteri­
or. De quebra, a judará  a m an ­
ter os m ecanism os in ternos 
que transferem  ren d a  pa ra  os 
m ais ricos, agravam  o encala- 
cram ento  financeiro do  Esta­
do e a lavancam  a inflação.

Concessões substanciais. A
renegociação sobre a qual os 
se n ad o re s  d e v e rã o  se p ro ­
nunciar nos p róxim os dias, 
explica o docum en to  de  P au ­
lo N ogueira , ab range 49 bi­
lhões de  dólares - cerca de 37% 
da  d ív ida  total. E o rearranjo, 
que  envo lve  basicam en te  a 
troca de  títu los da  d ív ida  an ­
tiga p o r outros, com  algum as 
cláusulas de  desconto , foi fei­
to n um a con jun tura  a p rincí­
pio favorável aos países d e ­
v e d o re s . H á  cerca d e  do is  
anos as taxas de  juros para  
em p réstim o s d e n o m in ad o s  
em  dó lares - a esm agado ra  
maioria, no caso brasileiro - têm 
recuado sistematicamente. Es­
tão agora abaixo dos4% ao ano, 
depois de beirarem  os 15%, há 
pouco m enos de  um a década.

O  acordo  em  debate, no 
en ta n to , foi co m b in ad o  no  
in ício  d e  ju lh o , q u a n d o  se 
avo lum avam  no Legislativo 
os sinais de que  a contestação 
ao m anda to  d e  Collor pode- 
ria deslanchar. In te ressad o  
em  criar um  fato político que 
restaurasse  seu  prestíg io  en ­
tre as classes dom inan tes, o 
governo  fez concessões n u ­
m erosas e sub stan c ia is  aos 
credores.

fpwããMsÃüteo) 
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D Í V I D A  E X T E R N A

Herança assumida
Os ministros do governo Itam ar  

ava lizam  a renegociação melancólica 
da dívida externa  prom ovida por Collor

Reservas comprometidas.
U m a d e la s  foi ace ita r que , 
com o tem  ocorrido desde  o 
lançam ento  do  cham ado  Pla­
no Brady, os descontos "ofe­
recidos" pelos credores inci­
d am  sobre um a parte  lim ita­
da  dos débitos. Segundo os 
cálculos de  Paulo N ogueira  e 
sua equipe, a redução  da d í­
v ida p o d er ser estim ada em  
16,3% do  to tal renegociado - 
m uito  m enos que os 35% alar­
d ead o s pelo  p ró p rio  Collor 
em  d iscurso  em  cadeia nacio­
nal de  rád io  e TV em  9 de  ju ­
lho. C om o o m on tan te  envol­
v ido na negociação é apenas 
uma parcela da  d ív ida  total, o 
descon to  ob tido  equ iva le  a 
pouco  m ais de 6% dos com ­
prom issos externos.

A lém  disso, é preciso con­
s id e ra r que  a con trap artid a  
dos descontos é a im obiliza- 
ção de  parte  das reservas de 
d iv isas do  país, que  ficam  à 
disposição dos credores, a tí­
tu lo  de  garantias. O  governo 
estim a que  serão im obiliza­
dos im edia tam ente  1,6 bilhão 
de dólares. Paulo  N ogueira  
avalia que este total poderá  
chegar a US$ 3,6 b ilhões em  
dois anos, ou  "nada  m enos 
que  20 % das reservas a tu a is" . 
O  financiam ento  dessas ga­
rantias, d iz  o docum en to  p re ­
parado  pelo econom ista, "en­
volverá a contratação de no­
vas d ív idas ex ternas", sobre 
as quais incidirão  ev iden te­
m ente  juros.

Pagamentos triplicam. Por
fim, conclui Paulo N ogueira , 
a aprovação  do  acordo pelo 
Senado, im plicará "em  pagar 
m ais de  US$ 1,5 b ilhão  aos 
bancos estrangeiros em  no ­
vem bro  e dezem bro", a título 
de juros atrasados. E, im ple­
m en tado  o acordo, os desem ­
bolsos anuais irão  p u la r dos 
a tuais 600 m ilhões de  dólares 
pa ra  quase US$ 2 bi, a partir  
de  93. M ais um a vez, é preci­

so ressaltar que tais pagam en­
tos v isam  sa ldar os com pro­
m issos relativos a apenas uma 
parcela da  d ív ida  total.

Em  o u tra  p a r te  d e  seu  
docum ento, o econom ista que 
assessorou o senador Suplicy 
p ro c u ra  p ro je ta r  as conse- 
q ü ên c ia s  d a  ap ro v a ç ã o  do  
acordo  no  p lano  in terno. Ele 
aborda em  especial o com pro­
m etim ento  financeiro do Es­
tado  brasileiro , e as caudalo- 
sas transferências de  riqueza 
para  os g randes g rupos eco­
nôm icos credores do  Tesou­
ro, a través do  pagam en to  de 
juros internos. E tom a com o 
base a polêm ica que  su sten ­
to u  co n tra  os m em b ro s da  
equ ipe  econôm ica do  gover­
no anterior em  abril deste ano, 
p o r con testar avaliações ul- 
tra-o tim istas a respeito  dos 
efeitos dom ésticos do  pag a­
m ento  d a  d ív ida  externa.

A  tab e la  aba ixo  ilu s tra  
este debate. Os m inistros de 
C ollor a la rdeavam , em  p r i­
m eiro lugar, que  seriam  ca­
pazes de  g e ra r u m  vu lto so  
superávit primário, conceito  
que equivale à diferença en­
tre  o to tal arrecadado  através 
de  im postos e as despesas não 
financeiras do  setor público. 
O  superáv it chegaria a 3% do 
PIB (ver item  2.2), fru to  de um  
co rte  ex p ress iv o  d e  gasto s 
estatais. G arantiam , além  d is­
so, que  o crescim ento d a  d ív i­
da  in terna, a través do  qual o 
Estado financia seus com pro­
m issos financeiros, ficaria li­
m itad o  a 1,5% do  PIB (ver 
item  2.3).

Os cálculos de Paulo N o­
gueira eram  inteiram ente d is­
tintos. Ele afirm ava que o su ­
p eráv it p rim ário  não passa­
ria de 1% do  PIB. E dizia que 
o crescim ento da d ív ida in ­
terna seria equivalen te a 3%.

Problemas internos. O s re ­
su ltados com provaram  intei­
ram en te  seus tem ores, e p re ­

OS CÁLCULOS DO GOVERNO E OS DE PAULO NOGUEIRA (em % do PIB)
Estimativas da capacidade de pagamento do Setor Público (projeção para 1992)

Discriminação Abril 1992 Estimativa
Oficial Alternativa Atual

1. FONTES 5,40 4,90 6,77
1.1. Superávit Primário 3,00 1,00 ■0,73
1.2. Financiamento Externo 0,90 0,90 U 2
1.3. Financiamento Interno 1,50 3,00 6,38

2. USOS 6,90 7,90 9,27
2.1. Acumulação de Reservas 0,50 1,20 3,10
2.2. Obrigações da Dívida Externa 2,30 2,30 2,17
2.3. Juros da Dívida Interna 4,10 4,40 4,00

3. SENHORIAGEM (2 -1 ) 1,50 3,00 2,50

Observação: Dados sujeitos a retificação.

cisam  ser e s tu d ad o s em  d e ta ­
lhes, p o rque  ajudam  a reve­
lar de que form a algum as clas­
ses sociais acabam  se benefici­
ando d o  co m p ro m etim e n to  
financeiro do  Estado. O  su ­
posto superávit prim ário trans- 
form ou-se, na  p rática , n u m  
déficit igual a 0,73% do PIB.

A causa essencial, estim a 
o econom ista, foi u m a forte 
queda de  arrecadação, p rovo­
cada em  p arte  pela recessão, 
m as principalm ente  p o r  um  
m o v im e n to  n ítid o  d o  e m ­
presariado  em  direção à con­
te s ta çã o  ju d ic ia l d e  ce rto s  
im postos e contribuições so­
ciais, ou  à sonegação p u ra  e 
s im ples. U m a p e sq u isa  d i­
vu lgada  d ia 27 pela Receita 
Federal parece  con firm ar a 
análise. Ela dem onstrou , ago­
ra com d ados m uito  precisos, 
que as g randes em presas n a­
cionais e e s tran g e ira s  e s ta ­
belecidas em  territó rio  nacio­
nal - exatam ente  aquelas que

Férias em F loripa
Atenção: se você quer passar as férias em Florianópolis, pode 
conseguir casas e apartamentos com bons preços e ainda por 
cima ajudar as finanças do PT em Santa Catarina. Os contatos 

podem ser feitos imediatamente, pelo fone 
(0482) 22-5439, com Adauto, Leonardo ou Lúcio. Eles estão 

agenciando os imóveis para locação nesta temporada.

alardeiam  m aior "respeito  à 
legalidade fiscal" - sonegam  
3 de cada 4 cruzeiros que  de- 
veriam  recolher ao Fisco. E 
revelou  que o prejuízo  total 
causado  ao Estado pela fúria 
so n e g ad o ra  d ev e rá  a tin g ir, 
apenas este ano, cerca de  13 
bilhões de dólares.

Sonegação e favorecimento.
Com o se não pagar im postos 
fosse pouco, os g randes g ru ­
p o s  eco n ô m ico s b en efic ia - 
ram -se de transferências reais 
de recursos feitas pelo  Tesou­
ro. C redores do  Estado, eles 
receberam , apenas a títu lo  de 
pagam en tos d a  d ív ida  in te r­
na, o equ ivalen te  a 4% do  PIB 
(ver item  2.3), ou  algo com o 
16 bilhões de dólares. Beneficia­
ram -se, em  essencial, de um a 
política m onetária  que elevou 
os juros reais a algo com o 25% 
ao ano, cinco vezes mais altos 
que  os pagos no exterior.

As expectativas lançadas 
p o r G ustavo  K rause e Pedro 
M alan pa ra  93 são otim istas, 
assim  com o eram  as do  ex- 
m inistro M arcílio M oreira. Na 
discussão  com  a C om issão de

A ssun tos Econôm icos do  Se­
nado, eles p rev iram  um  su ­
peráv it p rim ário  igual a 4% 
do  PIB, e u m a redução d a  d ív i­
da  in te rna  equ ivalen te  a o u ­
tros 2%.

C om  a au to rid ad e  que lhe 
d e u  o acerto  d as  p rev isões 
an te rio res, P au lo  N o g u e ira  
contesta: "nada  disso  parece 
p la u s ív e l" .  E s tim a  q u e , a 
m enos que  ocorra com pleta 
revisão da  política econôm i­
ca, o superáv it p rim ário  che­
gará  no m áxim o a 1 % do  PIB, 
en tende que  a d ív ida  in terna  
voltará  a crescer, e crê que só 
p a ra  faze r fren te  aos ju ro s 
reais pagos a seus credores o 
Estado gastará  o equivalen te  
a 2,97% do  PIB. Conclui que 
d ian te  disso "o que  se pode 
esperar para  o ano que vem  é 
um a taxa d e  inflação sem e­
lhan te  à desse  ano, da  o rdem  
de 1.100%, ou  23% ao m ês".

AN TÔ NIO  MARTINS
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D E M O C R A C I A

0  labirinto das 
reformas

Vários nós terão  que ser desatados  
para  que as reform as políticas resultem  
em am pliação da democracia no Brasil

P
ara  quem  quer se s ituar no com ­
plexo debate  sobre as reform as 
po líticas  em  cu rso , é p rec iso  
p a rtir  da  noção de  que as d ife­
renças en tre  p ropostas do  con­
servadorism o e das forças dem ocrá­

ticas e popu lares nem  sem pre  estão 
claras. Por vezes, as pegadas cruzam - 
se, apagam -se ou  aparen tem en te  se 
confundem .

N o  vácuo do  cenário do  país pós- 
im peachm ent, em  m eio às pressões 
da crise e às incertezas q uan to  ao fu­
tu ro , as d ife ren tes  forças po líticas 
estão de  fato sondando  seus projetos 
de dem ocracia para  o país.

Sobrevivência dos pequenos. O
prim eiro  round das votações refere- 
se aos tem as da Lei O rgânica dos Par­
tidos. H á dois projetos em  tram itação: 
um , no Senado, do  relator José Fogaça, 
e ou tro , na C âm ara, do  rela to r João 
A lm eida.

O  pon to  m ais polêm ico é o da  in­
cidência da  nova legislação sobre os 
cham ados pequenos partidos. O  p ro ­
jeto João A lm eida prevê que  para  per­
m anecer funcionando  e garan tir  re­
presentação  parlam en tar um  partido  
necessita ob ter 5% dos votos válidos 
para  a C âm ara, com  u m  m ínim o de 
2% em  pelo m enos nove estados. Per­
de  o reg istro  o p a rtido  que não alcan­
çar o quorum  m ín im o de  duas  eleições 
seguidas. Já o projeto José Fogaça re­
quer 3% do  total de  votos, com  pelos 
m enos 1 % em  cinco estados.

C om o um  to rpedo  ele a tinge onze 
partidos que elegeram , ao todo, 73 de­
p u tad o s  em  1990. Entre eles, partidos  
de  trad ição  com o o ex-PCB (PPS), 
PCdoB e o PSB. U m a frente form ada 
para  defender os pequenos partidos 
não adm ite  que a represen tação  p a r­
lam en tar e m uito  m enos o reg istro  
legal estejam  atre lados a percen tuais 
eleitorais.

O  D iretório N acional do  PT deci­
d iu  apo iar no fundam en ta l a reiv in­
dicação dos pequenos partidos. N a 
opin ião  petista  não deverá  haver cas­
sação de  registro  de  p a rtido  p o r cau­
sa do  seu núm ero  de  votos pa ra  a C â­
m ara de  D eputados. Este ind icador 
valería apenas para  regu lar a partici­
pação do  p a rtido  no fundo  p a rtid á ­
rio, na u tilização da  in fra-estru tu ra  
da  C âm ara  e no acesso ao tem po da 
Justiça Eleitoral no rád io  e TV. Teri- 
am  acesso ao F undo  Partidário  ape­
nas os partidos que obtivessem  1% 
do  e le ito rado  nacional nas eleições 
para a C âm ara dos D eputados.

Entre as principais novidades p ro ­
postas pelo PT, na opin ião  do  d iri­
gente da  executiva nacional, Perseu 
A bram o, estão a criação do  F undo  
P artidário  e a ênfase nos m ecanism os 
da fidelidade partidária .

A criação do  fundo  partidário  vi­
ría com binada com  o fortalecim ento 
de m ecanism os de fiscalização e con­
trole sobre as finanças dos partidos.

As doações de  pessoas físicas teriam  
lim ite m áxim o de  200 salários-m íni- 
m os. As doações d e  pessoas  
juríd icas teriam  lim ite m áxim o 
de  400 salários-m ínim os e não 
im p licariam  em  descon to  do  
Im posto  de  Renda, com o ocor­
re hoje. H avería  um a garantia  
de 5% das verbas do Fundo Par­
tidário a todos os partidos; o res­
tante seria dis-tribuído de acor­
do com alíquotas, tendo como 
base o núm ero  de votos obti­
dos pa ra  a C âm ara dos D epu­
tados.

A  nova legislação p a rtid á ­
ria  p e rm itir ía  a cassação  do  
m andato  do  p a rlam en tar que 
trocasse de  partido , a p a rtir  da 
recom endação  do  seu partido  
de  origem  à Justiça Federal.

Consensos e polêmicas. N o
p lano  das reform as eleitorais - 
avaliadas com o básicas para  o 
exercício dem ocrático  tan to  do  § 
presidencialism o com o do  p a r­
lam entarism o - é possível identificar 
d u as  coincidências no  cam po p o p u ­
lar e progressista  e u m  ponto  im p o r­
tan te  de polêm ica no  PT.

V ê-se com o c e n tra l o re s ta b e ­
lecim ento da  p roporc ionalidade  - um  
cidadão ou  um a cidadã u m  voto - para 
a com posição da  C âm ara. E nquanto  
o estado  de  São Paulo supo rta  hoje 
u m  déficit de  51 d ep u tad o s  em  rela­
ção ao que deveria  ter caso fosse res­
peitada  a p roporc ionalidade , os esta­
d o s do  n o rte , e sp ec ia lm en te  R on­
dônia, Acre, A m apá e Roraim a, po r 
exem plo, u su fruem  u m  superáv it de 
24 d epu tados. O utro  pon to  de encon­
tro  é o da  extinção ou  revisão do  pa-

T R E S  P E D R A S  N O  C A M IN H O

Há três razões de fundo que dificultam 
a clara delimitação dos interesses em 
jogo no debate que se trava sobre as refor­

mas da Lei Orgânica dos Partidos, na le­
gislação eleitoral e na definição do sistema 
de governo.

A  discussão sobre as opções de aperfei­
çoamento e construção da democracia po­
lítica no país aparecem, em primeiro lu­
gar, desvinculados de problemas estrutu­
rais do país. O enfrentamento da concen­
tração da propriedade, da renda, do acesso 
à cultura, dos meios de comunicação tem 
ficado à margem do cardápio das receitas 
que alimentarão a cidadania no novo regi­
me político. Não ésurpreendente, por isso, 
que os temas da cidadan ia ativa - como, por 
exemplo, a prática dos referendos, plebisci­
tos e iniciativa popular na proposição de 
leis, previsto na Constituição mas ainda 
não regulamentados - estejam secun- 
darizados na pauta em favor do debate das 
diferentes formas de representação.

Em segundo lugar, a forma como está 
sendo encaminhada a votação das mudan­

A CRÍTICA DO 
PRESIDENCIALISMO
(SEGUNDO JOSÉ DIRCEU)

1. O presidencialism o tende  
a forta lecer o m andato  im pe­
rial e m essiânico.
2. O  presidencia lism o d ifi­
cu lta  a participação da soci­
edade organizada no g over­
no.
3. O  presidencia lism o cria 
um a tendência  a su b m eter  o 
leg isla tivo  à von tade  do pre­
sidente .
4. O  p resid en c ia lism o  in ­
viabiliza um a  política de a- s 
c ú m u lo  de forças e de cons- £ 
trução de alianças. 1

pel do  Senado com o casa rev isora das 
decisões da  C âm ara Federal, lim itan­
do  os seus poderes a tuais em  m atéria  
financeira, o rçam entária  e tributária .

A polêm ica no  PT concentra-se na 
adoção  ou  não do  sistem a d istrita l 
m isto, referenciado  no m odelo  ale­
m ão, que  é defend ido  po r expressivo 
núm ero  dos que op tam  pelo  parla ­
m entarism o.

Por este sistem a, parte  dos d e p u ­
tados é eleito nom inalm ente pelo voto 
d istrital m ajoritário  m as ou tra  parte  
corresponde à lista fechada ap resen ­
tada  pelos partidos.

P O M O  D A  D IS C Ó R D IA . Praticam ente

ças favorece a emergência de casuísmos 
conservadores. A  agenda das definições 
sobre a Lei Orgânica dos Partidos está 
sendo encaminhada para votação no Con­
gresso antes das decisões sobre a legisla­
ção eleitoral; estas, por sua vez, também 
serão tratadas independentemente dafor­
ma de governo - presidencialismo ou par­
lamentarismo -, que aliás será decidida 
pelo voto no plebiscito de 23 de abril de 
1993. Em particular, a votação sobre sis­
tema de governo sem a anterior definição 
das reformas políticas eleitorais estabele­
ce uma imprevisibilidade desconcertante.

Além disso, a amplitude da democra­
cia do voto em urna no plebiscito contras­
ta com a ratificação do poder decisório do 
Congresso, eleito no auge do governo 
Collorecom uma composiçãonitidamente 
conservadora.

Corre-se o risco de se definir a forma 
do sistema de governo no atacado, pelo 
voto em urna,eoseu recheio novarejodas 
composições casuísticas e fisiológicas no 
Congresso.

A CRÍTICA DO  
PARLAMENTARISMO

(SEGUNDO SANDRA STARUNG)
1. O  parlam en tarism o  su b s ti tu i  
a soberania popular na escolha do 
chefe de governo , a tribu indo  este  
papel às elites.
2. O  p a rla m en ta r ism o  tende  a 
concentrar a a tiv idade legislativa  
e execu tiva , im ped indo  que haja 
espaço para u m  saudável conflito  
en tre  os poderes.
3.0  parlam entarism o tende a ge­
rar um a bipolarização partidária, 
d ificu ltando  a expressão das m i­
norias.
4. O  parlam entarism o vem  em ge­
ral combinado com adoção de algum  
tipo de vo to distrital, que despolitiza 
e reforça o clientelismo.

todos os partidos  ap resen tam  algum  
tipo  de d iv isão  quan to  à opção do  sis­
tem a de  governo. H á presidencialistas 
e parlam en taristas  de  todas as cores.

O  PT, com um  plebiscito entre seus 
filiados m arcado  pa ra  14 de feverei­
ro, tem  as suas p rincipais lideranças 
p ro fu n d am en te  d iv id id as  q uan to  à 
questão . De acordo  com  a d ep u tad a  
Sandra Starling (PT-MG) - pessoal­
m ente  a linhada com  o p residencia­
lism o - a adesão  a esta form a de  go­
verno  já conta com  o apoio  de  dezoito  
depu tados da bancada federal petista. 
O  d ep u tad o  W ladim ir Palm eira (PT- 
RJ) foi escolhido com o porta-voz dos 
p e tis ta s  p residencia lis tas , que  têm  
p rom ovido  um a in tensa articulação 
pública  de  suas posições, inclusive 
com  o lançam ento  de  u m  m anifesto.

Os parlam en taristas  petistas es­
tão  p ro tag o n izan d o  a form ação da 
Frente D em ocrática Parlam entarista  
em  aliança com  o PCdoB, PSB, PV e 
tam bém  a C onvergência Socialista, 
que  tom aram  defin ição pelo p a rla ­
m e n ta rism o . A c ria çã o  d a  f re n te  
corresponde à  necessidade, segundo  
José D irceu, de  v incular a defesa do  
parlam en tarism o  às reform as políti­
cas que alterem  pro fundam en te  a a tu ­
al e s tru tu ra  pa rtidária  e eleitoral b ra ­
sileira.

As diferenças no in terior do  PT, 
m esm o que  im portan tes, não devem  
ser no en tan to  sup erestim ad as. Os 
parlam en taristas  pe tistas con tinuam  
defen d en d o  a eleição d ire ta  para  a 
presidência, a qual conservaria  m ais 
poderes do  que os que em  geral são 
a tribu ídos ao chefe de  Estado (presi­
dente).

O s p residencialistas petistas, po r 
sua vez, adm item  a transferência de  
m ais poderes para  o parlam ento , des­
de que dem ocratizado .

JUAREZ GUIMARÃES
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Casa de ferreiro...
O PT tem  hoje muitos caciques 
para  poucos índios.
E isso levou a alguns maus resultados.

£>

oO

As polêmicas idéias de Darci
O  prefeito eleito pretende fazer  

um governo bem  mais am plo  que o PT, 
incluindo quadros do PMDB e PFL.

O
PT sai da  d isp u ta  das 
eleições m unicipais de 
1992 com  v itó r ia s  e 
d e r r o ta s .  A  v i tó r ia  
eleitoral não esconde 
n o s s a  d e b i l id a d e  o rg a n i-  

zativa e nossa incapacidade 
de reagir ao antipetism o.

Faltou  firm eza p a ra  d e ­
fendei; n o ssas  a d m in is tra ­
ções. N ão  soubem os tra b a ­
lhar nossos acertos à frente de 
24 p refe itu ras. P referim os - 
envergonhados e im potentes 
d ian te  dos erros - esconder 
u m  trabalho  de tan tos m éri­
tos. O s a taq u es  co n tra  nós 
pouparam , em  geral, os nos­
sos candidatos. Os adversá­
rios a tacaram  o PT e suas a d ­
m inistrações. Os alvos foram  
nosso projeto político e nossa 
concepção de  governo, sem  
que soubéssem os reagir. Ti­
vem os, em  m u itas  c idades, 
vergonha de  nossa sigla, de 
nossa estrela, da nossa cara 
de  petistas. A  principal con- 
seqüência foi a despolitização 
do  debate  e o "esfriam ento" 
da  m ilitância - elem entos fun­
dam en tais pa ra  v itórias elei­
torais de  um  p artido  com o o 
nosso.

A p esa r d isso , p o d em o s 
d izer que, a partir  de  janeiro 
de 1993, o PT vai "adm in is­
tra r o Brasil", governando  ci­
dades g randes, m édias e pe-

quenas, do  Acre ao Rio G ran ­
de  do  Sul. D ocentro-sul,onde 
se concen travam  a m aioria  
das p refe itu ras conquistadas 
em  1988, avançam os pa ra  a 
p lu ra lidade  de rea lidade  que 
vam os governar a p a rtir  de 
agora. Serão 53 p refe itu ras, 
inclu indo  as capitais Goiânia, 
Belo H orizonte, Rio Branco e 
Porto  Alegre.

N o ssa  v o tação  cresceu , 
d esd e  o p rim eiro  tu rno , na 
m aioria das cidades onde d is­
pu tam os com  candidatos m a­
joritários. N ão podem os fazer 
u m  balanço  eleitoral con ta­
b ilizando  apenas as v itórias - 
prefeituras conquistadas -, es­
quecendo  de levar em  conta 
as expressivas votações alcan­
çadas em  tan tos m unicípios.

S e q ÜELAS. A s derro tas nas ci­
d ades  em  que fom os gover­
no foram  fru to  de erros loca­
lizados - seqüelas de d isp u ­
tas in ternas que im ped iram  
ou d ificu ltaram  a coesão do 
PT para  a d ispu ta , com o em  
V itória (ES) - m as tam bém  de 
u m  m al co m u m  à m aio ria  
dessas 13 cidades: d ificu lda­
d e  de  fazer política, associar 
a marca PT  nas adm inistrações 
b em -su ced id as  e com  bons 
ín d ic e s  d e  p o p u la r id a d e ,  
com o no ABC paulista.

M as a p rincipal causa das

nossas derro tas foi a não  ob­
servância de  um  princípio bá­
sico: para  ganhar um a eleição 
é preciso ter um  bom  com an­
do  de  cam panha, um a boa es­
tru tu ra  e um  bom  candidato . 
Sem  esses três elem entos, já 
se com eça a d isp u ta  com  um a 
desvan tagem  difícil de  rever­
ter.

O  PT tem  hoje m uitos "ca­
c iques"  e p oucos " índ io s", 
ín d io s  a q uem  não  se d á  a 
dev ida  im portância  nos perí­
odos d itos "norm ais" da  v ida 
partidária . Já se to rnaram  fre- 
qüen tes os "apelos à m ilitân­
cia" em  m om entos de d ificul­
dade , sem  que se faça um a 
reflexão sobre  o p o rq u ê  da  
ausência desses m ilitantes no 
d ia-a-d ia da  v ida  partidária .

Essa eleição foi um  am ar­
go exem plo de que  o brio  e a 
e m p o lg a çã o  d a  m ilitâ n c ia  
nem  sem pre consertam  o que 
com eça m al. As vezes, pode 
ser ta rde  dem ais.

P e rd e m o s  a c h a m a d a  
"guerra  ideológica". O  an ti­
petism o não foi encarado  de 
frente e com batido. Por exem ­
plo: q u a n d o  M aluf em  São 
Paulo saiu  com  o slogan "N ão 
tem os nada  contra Suplicy, só 
não querem os m ais o PT m an­
d an d o  aqu i" , na  v e rd ad e  ele 
nos dava  u m  m ote, nos cha­
m ava para um a briga que p re­

ferim os ignorar em  m uitas ci­
dades. A rejeição ao PT - um a 
m édia  nacional de  25% cons­
ta tad a  em  pesqu isas - in tim i­
d o u  m uitas cam panhas, fa­
zendo que coordenadores po ­
líticos, cand idatos e "m arke- 
te iro s"  ig n o ra s s e m  d a d o s  
dessas m esm as pesquisas: o 
PT é o seg u n d o  p a rtid o  na 
preferência do  eleitorado  na ­
cional, nas g randes e m édias 
cidades.

PT E N V E R G O N H A D O . As ali­
anças espúrias com  partidos 
de d ire ita  são casos gritantes, 
m as que perm item  soluções 
ráp id a s , com o as in te rv e n ­
ções que a C om issão Executi­
va N acional de te rm inou  em  
d iversas  in stâncias m un ic i­
pais de  Goiás. M as os casos 
de "PT envergonhado", exa­
tam en te  p o r não se resolve­
rem  com  soluções cirúrgicas 
o u  b u ro c rá tic a s , m erecem  
u m a reflexão m ais p rofunda. 
A o d isp u ta r u m a eleição "in­
cógnito", o PT não está con­
tribu indo  pa ra  elevar o nível 
de consciência d a  população  
daquele m unicípio. Sem a d is­
p u ta  ideológica e política, não 
h á  a m a d u re c im e n to , n em  
afirm ação do  nosso projeto. 

A  políti­
ca de a lian­
ças ap ro v a­

da  no  I a C ongresso  do  PT foi 
satisfatoriam ente im p lem en­
tad a  e foi re sp o n sáv e l, em  
m uitas cidades, pelo resu lta ­
do  positivo  das nossas cand i­
d a tu ra s , tan to  m ajo ritá rias  
q uan to  proporcionais. M as é 
im possível desconhecer a re­
sistência de m u ito s  com pa­
n h e iro s  em  fa z e r  a lia n ça s  
q u an d o  isso significa apo iar 
um  cand ida to  de  fora do  PT.

A insistência no isolam en­
to nos p rivou  de eleger b an ­
cadas de vereadores em  m u i­
tos m unicípios, no prim eiro  
turno . Problem as relativos às 
alianças e apoios só serão sa­
nados a p a rtir  de  u m  debate  
cada vez m ais p ro fundo  com  
o conjunto  dos petistas sobre 
essa questão , que  vem  sendo 
defin ida desde  o 5a Encontro 
N acional.

Essa política, que no ge­
ral sofre poucas contestações 
e é am plam en te  m ajoritária  
no pa rtido , é segu idam en te  
d e rro tad a  pela "pecu liarida­
de local", pelos detalhes e p a r­
ticu la ridades  paroqu ia is  de  
cada m unicípio.

FRANCISCO ROCHA
Membro da Executiva Nacional do PT. 

Coordenador do Grupo de Trabalho
Eleitoral (GTE)

0
 p refe ito  d e  G o iân ia , 
Darci Accorsi, 47 anos, 
se diz um  petista his­
tórico, fiel às orienta­
ções e p rin c íp io s  do 

partido. Accorsi tem  sido cri­
ticado depois que algum as de­
clarações a ele atribuídas fo­
ram  veiculadas na grande im ­
prensa. Ele teria d ito  à Folha 
de S.Paulo que o papel do PT 
é o de contribuir para  m elho­
rar o capitalism o e que o soci­
alism o é um  chavão u ltrapas­
sado. N esta entrevista, conce­
d ida em  Belo H orizonte, onde 
participou do Encontro N aci­
onal de Prefeitos do  PT, Darci 
Accorsi se defende e afirm a 
que foi vítim a de um  m al en­
tendido.

Eleito com 201 mil votos,
49% do  eleitorado de Goiânia, 
o gaúcho Darci Accorsi garan­
te que vai fazer um a adm inis­
tração voltada para  o social e 
com  p a rtic ip a çã o  p o p u la r , 
m as que isto não significa im ­
plan tar o socialismo. A poiado 
pelo PFL no segundo  tu rno  
das eleições, o prefeito eleito 
afirm a que vai am pliar a ali­
ança para adm inistrar Goiânia 
e que não vê nenhum  m al nis­
so.

Prefeito, o senhor afirm ou

à "Folha de S. P aulo" que o 
socialismo, um dos princípios 
básicos do PT, não existe mais 
e é apenas um chavão ultrapas­
sado e que o máximo que vai 
fazer em Goiânia, em sua ad­
ministração, é melhorar o ca­
pitalismo. O senhor discorda do 
princípio socialista do PT?

O que eu disse não foi nada 
disso. O repórter m e pergun­
tou se eu vou im plantar o socia­
lismo em Goiânia. Eu disse a ele 
que a sua pergunta não tinha 
sentido e que não se im planta o 
socialismo assim, da noite para 
o dia, nem  em  um a adm inistra­
ção municipal. Se eu disser que 
vou im plantar o socialismo es­
tarei sendo demagogo, m enti­
roso, porque isto não é possí­
vel. Vivemos em um  sistema 
absolutamente capitalista e os es- 
paçosquetemossãopara colocar 
este capitalismo a serviço da soci­
edade, de melhorá-lo, sim. Se o 
LulaassumirapresidênciadaRe- 
públicaeml994,oqueelevaifazer 
é gerir a crise do capitalismo.

EsteéopapeldoP Thoje?O  
de administrar a crise do capi­
talismo?

O g ra n d e  p a p e l do  PT 
n este  m o m en to  é su p e ra r  os 
can a is  tra d ic io n a is  de  d e ­
m o cra c ia  r e p re s e n ta tiv a  e 

criar novos, 
? J m ais  p a r t i ­

c ip a tiv o s .

O
PT do Rio não está se lam uriando ou cho­
rando  pelo leite derram ado. Pelo contrário, 
o partido  está contabilizando o leite não de r­
ram ado, um a quan tidade  m uito  superior às 
possibilidades de seu acanhado recipiente.

D esde que d ispu ta  as eleições m ajoritárias no
Rio de Janeiro, o PT vem  crescendo, m as sem pre 
confinado den tro  dos lim ites dos bairros de classe 
m édia. U ltrapassar estas fronteiras parecia um  so­
nho im possível, já que os bairros populares (princi­
palm ente da Zona O este e da Leopoldina) e as fave­
las eram  feudos brizolistas im perm eáveis às d isp u ­
tas eleitorais.

Este ano tudo  m udou . O PT conquistou o voto 
do povão, m as pe rdeu  o voto da classe m édia, inclu­
sive dos bairros periféricos. Os fatores principais 
foram  a ligação de Brizola com Collor até o últim o 
m om ento e o PT ter en trado  na d ispu ta  com um a 
candidata  com o perfil de Benedita da Silva. A inda 
não há um a avaliação oficial do significado desta 
eleição nem  pelo d ire tó rio  m unicipal, nem  pelo 
diretório  estadual. H á reuniões p rogram adas p ara  
acontecer ainda este ano. M as há análises ind iv idu ­

ais. Em geral, os d irigen­
tes partidário s  conside­
ram  que, apesar de ter ha­
vido um a derro ta eleito­
ral, o PT foi vitorioso po­
liticam ente. Em um  elei­
to ra d o  de  3,8 m ilhões, 
Benedita perdeu  por ape­
nas 100 mil votos, um a d i­
fe re n ç a  p e rc e n tu a l  de  
3,2%. H á que se conside­
rar ainda que os 1,3 m i­
lhões de votos d ad o s  a
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Benedita saíram  basicam ente do eleitorado até en­
tão cativo do  PDT.

A lógica de Brizola. O  g rande  p e rd ed o r - tanto  
eleitoral quan to  politicam ente - foi sem  d ú v id a  
n enhum a o governador Leonel Brizola. Term ina­
do  o prim eiro  tu rno , d izia-se que Brizola e o prefei­
to  M arcelo A lencar (em  briga cada vez m ais escan­
carada) não apo iariam  o m esm o candidato . M ar­
celo ficou com  César M aia, com  quem  estabeleceu 
u m a espécie de coligação, segundo  o p róp rio  p re ­
feito eleito. N em  assim  Brizola conseguiu  sinalizar 
p a ra  B en ed ita . Pelo  c o n trá r io . Q u a n d o  o PT 
reav ivou  o cham ado  escândalo  da  Cehab, em  que 
C ésar M aia, com o secretário, tinha  au to rizado  a 
com pra de d u as  fazendas p o r um  preço 63 vezes 
m aior que o real, Brizola saiu  em  defesa do  cand i­
da to  do  PMDB, d izendo  que  se tra tava  de um  ho­
m em  honesto. M uitos en tenderam  que se tra tava  
de  so lidariedade de quem  tam bém  tinha cu lpa  no 
cartório, já que o escândalo  envolveu  o seu gover­
no. M as o m ais provável é que Brizola estivesse de 
olho em  1994. G anhando  Benedita, o governador 
poderia  estar pe rd en d o  defin itivam ente  suas b a ­
ses eleitorais no Rio, além  de  estar reforçando a 
can d id a tu ra  de Lula, u m  cand idato  potencialm en­
te m ais poderoso  que O restes Q uércia, o p residen ­
te do  PMDB de C ésar M aia.

A lém DAS EXPECTATIVAS. A direção do  PT, con­
tab ilizando  a votação recebida, está consciente de 
que esta q u an tid ad e  de votos, in im aginável no 
início da cam panha, não espelha o crescim ento do 
p a rtido  no Rio. A  votação foi o resu ltado  de um a 
potencialização do  partido  com  a candidata. É bem  
p ro v á v e l q u e  com  o u tro  c a n d id a to  o PT não

Arrastão, motivo de medo, usado pela direita contra o PT

0  day after  da eleição
Em vez de lamentações, 

o PT contabiliza seu crescimento 
e prepara-se para avançar mais.
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O senhor acha que o P T  
está parado no tempo?

N ão, o PT cresceu m uito  e 
a m inha g rande contribuição 
para  o partido, grande porque 
eu assim  a considero, foi a de 
cam inhar para  a abertura, por 
entender que a realidade b ra­
sileira exige isto. E necessário 
que  o p a rtid o  se ab ra  pa ra  
novas alianças. O radicalism o 
que o PT ad o to u  em  d e te r­
m inados momentos da história 
nacional foi necessário. Hoje é 
que isto não é mais possível. Foi 
correto radicalizar em 1985, mas 
hoje não é. O Brasil m udou e o 
PT tam bém  e eu tenho grande 
participação nisto.

O que o senhor acha do 
princípio socia lista  do PT? E 
mesmo ultrapassado, jargão?  
Isso tam bém  deveria mudar?

O PT cresceu com um a de­
term inada tática e estratégia 
política que é a construção do 
socialismo. Sou fiel ao partido e 
às suas orientações. Discordo 
que seja possível implantar o so­
cialismo hoje, principalmente 
em um a administração m uni­
cipal. A m inha administração 
será participativa, direcionada 
para os mais pobres e para as 
questões sociais, para onde o ca­
pitalism o m e perm itir cam i­
nhar. Isto não tem nada a ver 
com implantação de socialismo.

O senhor va i adm inistrar

com a m esm a uni­
ão de forças que o 
elegeu?

Sim. Penso até 
em am pliá-la. Vou 
fazer um  governo 
de participação po­
p u la r . Q u e rem o s 
u m  g o v e rn o  q u e  
seja representativo 
de todas as forças 
políticas da  cidade.

Isso inclui, por 
exem plo, alianças  
com o PM DB e PFL, 
alianças evitadas e, 
no caso do PFL, re- 
jeitadapelopartido  
em todo o país?

Sim. E po r que 
não? D esde que te­
nham  nom es capa­
citados para  assu­
m ir quadros técni­
cos e queiram  so­
m ar com a nossa adm in istra­
ção, não vejo po r que não acei­
tar a contribuição deles.

O senhor tam bém  afirmou  
que va ifa zerum a  adm inistra­
ção com a cara de Goiânia e 
não com a cara do PT. O que 
isto  significa?

Significa que Goiânia não 
tem  só a cara do PT. A cidade 
é form ada p o r várias forças 
políticas, que foram  votadas 
po r determ inados setores da 
so c ied ad e . Se a p o p u laç ã o

R
O

S
IM

A
R

 S
ILV

A

votou  nestas forças é porque 
acred ita  nelas. Vam os fazer 
um  governo de coalizão que 
represente a cidade. Agora, é 
claro que querem os m an ter a 
cara do PT nesta adm in istra­
ção. A seriedade, honestida­
de, participação popu lar e a 
transparência. Esse jeito gos­
toso de  governar, eu  assim  
diria, que som a estas caracte­
rísticas do  PT.

MARILI DE SOUSA
Belo Horizonte

chegasse a esse patam ar. Assim  como é igualm ente 
de se supor que Benedita não obteria a m esm a vo­
tação caso pertencesse a ou tro  partido.

De qualquer m aneira, o prestígio do PT no Rio 
deu  um  salto significativo. Os dirigentes partidári­
os sabem  disso e hoje estão procurando  os m eios de 
consolidá-lo. Um  deles será através da atuação de 
sua bancada na C âm ara M unicipal, que conta com 
vereadores como Jorge Bittar, o m ais votado do Brasil 
(teve m ais de 120 m il votos), o h istoriador Francisco 
Alencar, o ator A ntônio Pitanga e o criador do  tea­
tro do oprim ido, A ugusto  Boal. O utra  form a de 
im pedir que haja um  refluxo é renovar a direção do 
partido, incorporando as forças que participaram  
da cam panha. E o caso, por exem plo, dos 700 técni­
cos, intelectuais, artistas e cientistas que se mobiliza­
ram  para elaborar o program a de governo de Benedita. 
Para que haja um a renovação da direção, para que 
sejam incorporadas novas correntes de pensamento, 
alguns dirigentes estão começando um a campanha 
de filiação e sugerindo a multiplicação dos núcleos 
partidários com um  mínimo de burocracia e com po­
deres para participar da próxim a convenção.

O RESCALDO. O utras iniciativas estão sendo tom a­
das, como a discussão e aprofundam ento  de alguns 
tem as que influíram  no resu ltado  da eleição. Já está 
program ado  um  sem inário sobre a questão da  se­
gurança, com a participação de especialistas e de 
um  delegado de polícia que m ilita no partido. O PT 
é um  partido  popular e que tem  entre suas preocu­
pações a defesa dos d ire itos hum anos. Baseada 
nisso, a d ireita vem  usando  a tática de am plificar os 
casos de violência na época das cam panhas eleito­
rais, como foi o caso dos cham ados arrastões. A  clas­
se m édia ficou am edrontada e associou os marginais

com o povo e com o partido que procura representá- 
lo. O  candidato César Maia, que unificou as forças de 
direita no estado, im ediatamente saiu brandindo a 
proposta de chamar o Exército (em um  debate chegou 
a incluir a M arinha, a Aeronáutica e a Polícia Fede­
ral) para acabar com a violência, o que acabou com­
b inando  com  o anseio generalizado  de soluções 
imediatas.

O  PT não soube apresentar um a alternativa con­
vincente. Insistiu em que a questão é social e que 
não haverá  solução eficaz e d u ra d o u ra  sem  in ­
vestimentos maciços nas áreas carentes. E com isso 
não resp o n d eu  à necessidade  tam bém  de  so lu ­
ções de curto prazo (há hoje no Rio, concretamen­
te, 10 pessoas em  poder de seqüestradores, o que 
apavora  inclusive os não seqüestráveis). Com  o 
seminário, o PT vai procurar um a saída para este 
dilema, sem abrir m ão de seus compromissos com a 
coerência e com a defesa dos direitos humanos.

Luta D E S IG U A L. Outras questões ainda serão objetos 
de estudos, como a atuação dos juizes eleitorais que 
por vias transversas estabeleceram a censura aos pro­
gram as eleitorais (ignorando o im pedim ento consti­
tucional), da atuação da im prensa e dos institutos de 
pesquisas, e tam bém  do absurdo que representa o en­
cerramento da propaganda eleitoral a três dias da elei­
ção. Enquanto partidos como o PT ficam 72 horas com 
as mãos atadas e bocas fechadas, os partidos dos po­
derosos jogam todo o peso de sua influência em rádi­
os, jornais, TVs e institutos de pesquisas. Dentro do PT 
já se discute a necessidade de alteração da legislação 
eleitoral, de m odo a perm itir que a propaganda eleito­
ral gratuita seja estendida até o dia da eleição.

ÊNIO DE BUCOMAR
Rio de Janeiro
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C O M U N I S T A S  E E X

Um fraco desempenho
PCdoB, PC e PPS (ex-PCB) ficaram  

aquém das expectativas 
nas eleições municipais

A
overdose an ti­
com unista  es­
tampada em to­
da a imprensa 
depois da que­
da do Leste europeu 
fez efeito nestas últi­

m as eleições: o d e ­
sempenho eleitoral do 
PCdoB e, p rin c ip a l­
mente, do PC foi bem 
inferior ao que era es­
perado pelos dois par­
tidos.

Mas a onda do "so­
cialism o é coisa do 
passado" não explica 
tudo. Porque os ex-co- 
m un istas  do  PPS, o 
Partido Popular Soci­
alista, que logo aderiu 
a essa máxima, foram 
os maiores derrotados 
em outubro. Q uando 
abdicaram  da ideologia, nome 
e s ím b o lo  do  a n tig o  PCB, 
Roberto Freire e seus seguido­
res organizaram -se para criar 
um  p artido  viável e le itoral­
mente. O objetivo era eleger 
mais de duzentos parlam enta­
res. O resultado - 38 vereado­
res no Brasil inteiro (segundo 
Francisco Almeida, da Direção 
Nacional) - foi decepcionante.

O PPS elegeu vereadores 
em apenas três capitais: Belém 
(Arnaldo Jordy), Porto Alegre 
(Lauro H aggem ann) e Recife 
(Valdemar Borges, que só en­
trou quando aum entou o nú ­
m ero de vereadores na Câm a­
ra). Em São Paulo, por exem­
plo, onde o partido apostava 
grande parte  de suas fichas, 
nenhum  candidato foi eleito. O 
vereador Luís Carlos M oura, 
eleito em 1988 pela legenda do 
PCB, conseguiu pouco mais de 
dois mil votos na coligação com 
o PMDB, ficando longe da ree­
leição. Os dezessete vereado­
res eleitos no interior do esta­
do ficaram por conta da recém- 
sociedade firm ada com João 
Herm ann, ex-prefeito de Pira­
cicaba. No Rio, onde o partido 
tinha dois vereadores, nenhum  
desta vez foi eleito.

Ú nico PREFEITO. "Pela prim ei­
ra vez no Brasil os com unistas 
(sic) elegeram  um  prefeito de 
capital, o depu tado  estadual 
Sérgio G rando, em Florianó- 
polis-SC", disse Chico Almei­
da. A eleição de G rando foi 
realm ente o m aior feito do PPS
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Grando (à direita), um comunista bem sucedido

- em  coligação com PT, PCdoB, 
PC, PSB, PDT, PSDB e PV - 
nestas eleições, m as pouco re­
presentativo do que possa sig­
nificar a influência real do par­
tido. Porque mesmo com a vi­
tória tranqüila do candidato a 
prefeito nenhum  vereador da 
sigla foi eleito. O que pode ser 
explicado, em parte, pelo fato de 
Grando não ter sido prontamen­
te identificado com o novo par­
tido, já que foi dos últimos a se 
definirem entre PC e PPS.

O PC, por sua vez, elegeu 
apenas um  vereador, o históri­
co Paulo Cavalcanti, em Reci­
fe. O candidato do partido em

VENCENDO O LIG A RQ U IA S

0 Partido Socialista Brasileiro (PSB) ganhou em todo o país
63 prefeituras, inclusive as de Natal e São Luis, e515 vere­

adores nestas últimas eleições. Nas capitais, o PSB elegeu verea­
dores em São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Fortaleza, Belém, 
Manaus, Porto Velho e Macapá. Em Maceió, onde o PSB tem 
grandes chances de eleger o prefeito, a coligação não atingiu o 
coeficiente eleitoral mínimo e não terá vereadores.

No estado de São Paulo, o PSB passará dos 83 vereadores 
atuais para os 69 eleitos em 3 de outubro.

Edmundo Carlos é o vice de Ângela Guadagnin, do PT, em 
São José dos Campos, onde a Frente Brasil Popular venceu o 
PTB, a direita e a fraude armada contra a coligação. Ainda em 
coligação com o PT, em Belo Horizonte, foi eleito o deputado 
Célio de Castro para vice de Patrus Ananias.

Em Volta Redonda (RJ), Paulo Cézar Baltazar venceu as 
eleições, tendo Glória Amorim (PT) como vice. A  coligação PSB- 
PTderrotou a direção da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) 
e a Força Sindical, recém eleita para o sindicato dos metalúrgicos. 
Já em Natal, Aldo Tinoco derrotou a família Alves (PMDB) no 
segundo turno por uma margem de votos menor que 1%.

Em Macapá, capital do Amapá, o PSB elegeu Cláudio Pino 
para vice na chapa do PSDB.

Conceição Andrade, advogada, candidata da Coligação União 
da Ilha, venceu as eleições em São Luis, capital do Maranhão, der­
rotando no segundo turno o ex-govemador João Alberto, candidato 
do PFL, apoiado pelo governador Edson Lobão e José Sarnei/.

Em Maceió, o vereador Ronaldo Lessa, da coligação Maceió 
Popular, tendo Heloísa Helena (PT) como vice, derrotou no pri­
meiro turno os representantes das famílias tradicionais alagoanas, 
Teotônio Vilela Filho (PSDB), governador Geraldo Bulhões e 
Guilherme Palmeira. Na capital alagoana serão realizadas elei­
ções suplementares em algumas seções em virtude das denúnci­
as de fraude. O segundo turno será realizado no início de 1993, 
após as eleições suplementares do primeiro turno.

ALDO ESCOBAR

São Paulo , o m édico  Paulo  
Gnecco, obteve 5.200 votos na 
coligação P artidos do  Povo 
(PT-PCdoB-PC-PSB) e não se 
elegeu, contrariando a expec­
tativa dos dirigentes da capi­
tal. "Nosso principal objetivo 
era reorganizar o PC no m uni­
cípio. Consideram os o resulta­
do obtido satisfatório, pois em 
m enos de sete meses consegui­
m os mais de cinco mil votos, 
mais dois mil de legenda", jus­
tifica M aria Elizabete, a Bete, 
da executiva nacional do Par­
tido Comunista. Mas ainda que 
se considere o pouco tem po de 
reorganização do partido após

> a divisão do PCB em 
§ PC e PPS, e o fato de a 
|  questão eleitoral não 
5 ser prioridade para os 

comunistas, a derro­
ta nas urnas deve ser 
avaliada em profun­
didade pelo partido.

O PCdoB saiu-se 
melhor. Elegeu 53 ve­
readores, m arcando 
presença em quase to­
das as grandes cida­
des. N as prefeituras, 
o partido  não levou 
nada, apesar de con­
correr com candidato 
próprio em várias ci­
dades. Em princípio, a 
posição dos comunis­
tas do PCdoB é a de 
não concorrer a car­
gos majoritários: "Cria 
confusão na cabeça

do povo ter um  prefeito com u­
nista que, no entanto, não pode 
colocar seu program a de am ­
plas reform as em  prática", ex­
plica Renato Rabelo, vice-pre­
sidente do partido.

Exceções sem sucesso. Mas
como a toda regra correspon­
dem algumas (ou várias) exce­
ções, o PCdoB lançou candidato 
a prefeito em Belém, Caxias do 
Sul, J oinville, Mogi-Guaçu e ou­
tras cidades menores, além de 
um  núm ero expressivo de vice- 
prefeitos - a vice eleita de Natal- 
RN é do partido. Quanto às der­
rotas, difícil encontrar um a ex­
plicação única. Em Belém, por 
exemplo, há quem diga que a pe­
quena votação obtida por Socor­
ro Gomes à prefeitura deveu-se 
ao apoio do governador Jader 
Barbalho e a um a coligação con­
siderada um  pouco "ampla" de­
mais - PCdoB, PC, PPS, PMDB, 
PTB, PST e PV. Mas em Mogi- 
Guaçu aconteceu exatamente o 
inverso: o PCdoB lançou candi­
dato tipo "esquerda pura", em 
coligação com PT e PSB. O mé­
dico Dênis Carvalho estava em 
primeiro lugar nas pesquisas e, 
às vésperas do pleito, foi vítima 
de um a feroz campanha anti­
comunista. Acabou em terceiro.

A ava liação  do  PCdoB, 
apesar de tudo, é de que o re­
su ltad o  foi positivo . Com o 
pontos favoráveis apontam  a 
eleição da vereadora mais vo­
tada  da coligação em  Porto  
Alegre, M aria do Rosário, e o 
segundo mais votado da sua 
coligação no Rio de Janeiro, o 
vereador Edson Santos.

Justificativas à parte, este 
não foi, com certeza, o ano dos 
comunistas. Paradoxalm ente, 
no m om ento em que o povo foi 
às ruas exigir o "Fora Collor", 
e as m udanças, o desem penho 
dos candidatos comunistas foi, 
se m uito, regular. E provável 
que os setores mais m oderados 
da esquerda tenham  consegui­
do captar m elhor o sentim ento 
popular. Pelo menos desta vez.

IVANA JINKINGS

O U V I D O R  G E R A L

EM DEFESA DE 
ITAMAR

C
alma, leitor amigo. Não, 
não aderi à tese da gover­
nabilidade absoluta. Nem me 
conto entre aqueles que a- 
cham que devem os ir aos 
cargos do governo. E verda­

de que também não me acho 
entre a turma do "Fora Ita- 
mar", nem entre os do grupo 
"Fora todo m undo", muito 
menos na tendência do "eu 
sozinho". Estou m odesta­
mente no bloco dos que es­
peram que o governo Itamar 
não naufrague em suas con­
tradições, porque isso seria 
péssimo para o país e ruim 
para a esquerda. Gostaria que 
tivesse algum topete para en­
frentar minimamente o des- 
vario neoliberal e a saca­
nagem privatista que assola 
o país. Tenho dúvidas de que 
terá, mas no aeroporto das 
minhas desilusões a esperan­
ça é sempre aquela que fica 
para trocar a lâmpada, caso 
ela queim e. E acho que a 
governabilidade do Itamar é 
problema do Itamar, mesmo 
porque não vejo nenhum mo­
vimento político ou social de 
peso que tenha cacife para 
comprometê-la - isto porque 
a direita profunda deste país, 
aquela que tem ramificações 
pelo narcotráfico, os ex-po- 
rões da ditadura e assemelha­
dos, também anda de fôlego 
curto.

Mas é que me escandaliza 
a deslavada cam panha de 
nossa grande imprensa, es­
pecialmente a de São Paulo, 
contra o Itamar, e recorrendo 
a expressões desqualifica- 
doras, tipo "pão de queijo", 
"populismo", comportando- 
se sempre de modo arrogan­
te ou de viés no caso do pre­
sidente manifestar-se preo­
cupado ou perplexo diante 
dos imensuráveis problemas 
sociais do país. Não se fala das 
indecisões ou eventual para­
lisia do governo: marreta-se 
sobre isso, em manchetes de 
escárnio e m aldizer. Isso, 
além de alertar para o que 
será o comportamento dessa 
mesma velha imprensa que 
sonha com um  "império das 
elites" desde a morte forçada 
do Getúlio, em 1954, mostra 
o inequívoco tem or que já 
provocaram as tímidas inicia­
tivas sociais deste governo - 
paliativas, apesar de presen­
tes - e o verdadeiro pânico no 
horizonte diante das timo- 
ratas pisadas no freio na de­
savergonhada estrada de pri­
vatizações aberta a golpes e 
facadas por Fernando Collor. 
O temor é o de que se aponte 
ideologicamente que seja na 
d ireção de uma mais justa re­
partição de renda no país; e o 
pânico é de que a nossa per­
dulária, corrupta e corrup­
tora iniciativa privada não 
possa contar com o patri­
mônio público a troco de ba­
nana para desencalacrar-se 
do pantanal recessivo e mi­
serável em que ela mesma 
meteu o país.

Portanto, que Itamar go­
verne. E Deus nos proteja.

FLÁVIO AGUIAR

07/12 a 20/12 de 1992



A
 rev ista  Veja trouxe, na  
sua edição do dia 18 de 
novem bro, um a g ran ­
de en trev ista  com  um  
ex-agen te  dos ó rgãos 

de  repressão  na época da  d i­
tad u ra  m ilitar, o ex-sargento 
M arival D ias C haves do  C an­
to. N a en trev ista, ele d iz ter 
sido responsável pela análise 
com parativa en tre  os depo i­
m entos colhidos dos p resos 
sob to rtu ra  e as inform ações 
en v iad as  p o r  pessoas infil­
tra d a s  nas o rgan izações de 
esquerda.

C o n s id e ra d o  e sse n c ia l 
para  d esv en d ar o destino  dos 
desaparecidos, o depo im en­
to do  ex-sargento  tra tou  a in ­
da  da  ação dos "cachorros", 
os agentes da  polícia en tre  a 
esquerda.

C itou  cinco nom es. Diz, 
ter conhecido  dois pessoal­
m ente: Severino T eodoro de 
M ello, do  PCB (hoje no PPS), 
e João H enrique  Ferreira de 
C arvalho, o "Jota" da  ALN. 
O s ou tros acusados são Luci- 
ano Rosa Siqueira, H am ilton  
França e Fiúza de  M ello, to ­
dos do  PCdoB.

Dos cinco, dois m an têm  
ainda  hoje in tensa a tiv idade  
política e negam  de  form a ve­
em ente  a acusação. É o caso 
de  M ello, que é m em bro  da  
direção nacional do  PPS, e de 
Luciano, presidente do  PCdoB 
d e  P e rn am b u c o  e tam b ém  
m em bro  da  d ireção  nacional 
de  seu  partido .

T anto PPS quan to  PCdoB 
d isse ram  q u e  as acusações 
d ev em  ser in v es tig ad as . O 
PCdoB deve fo rm ar u m a co­
m issão para  acom panhar de 
perto  o caso de  Luciano, "até 
p o rq u e  não  q u e re m o s  q u e  
p a ire  d ú v id a  a lgum a sobre 
um  com panheiro  nosso", diz 
Renato Rabelo, da  executiva 
nacional deste  partido .

S egundo  M arival, L uci­
ano foi coop tado  pela rep res­
são depo is de  ter sido p reso  e 
to r tu ra d o  no  D O I-C odi de  
Recife. Em função disso  teria 
obtido um a série de  regalias 
em  sua passagem  pela prisão  
em  M aceió, além  de u m  salá­
rio regu lar pela  a tiv idade  de 
in fo rm an te . O  e x -sa rg en to  
afirm a que a ação de Luciano 
possib ilitou  a p risão  de  vári­
os m ilitantes da  Ação P o p u ­
lar e do  PCdoB.

M arival afirm a tam bém  
que, em  1977, o C entro  de In­
form ações do  Exército aban­
donou  os inform antes e só re­
tom ou o contato  com  eles em  
1982. N e ssa  s e g u n d a  fase  
Luciano teria p restado  infor­
m ações sobre a a tiv idade  do  
PCdoB, na época ilegal, d e n ­
tro  do  PMDB, em  especial no 
que  d izia respeito  à área p a r­
lam entar.

P O R Õ E S  P A  D I T A D U R A

Negando tudo
Acusados em entrevista de um  

ex-sargento à Ve/a, dois 
comunistas reagem  indignados

Lucano (£) e Mello (C) movem processo contra Marival (D), que os acusou de "cachorros"

" N ão  é verdade" .  Luciano 
refuta um a a u m a essas acu­
sações. E descreve a sua traje­
tória na prisão: foi de tido  em 
m aio de  1974 quan d o  espera­
va p o r u m  contato  com Fiúza. 
De lá foi levado para  Fortale­
za , o n d e  p e rm a n e c e u  trê s  
dias, tendo  sido depo is tran s­
ferido  p a ra  o D O I-C odi de 
Recife. Ao todo, conta ele, fo­
ram  um  m ês e v in te  e oito dias 
de  prisão ilegal, com  frequen­
tes in terrogatórios sob to rtu ­
ra. Luciano d iz  que a única 
coisa que ab riu  nesse perío ­
do  foi o reconhecim ento  do  
p róp rio  nom e e a sua ligação 
com  o PCdoB. E o fez não  
q u an d o  o to rtu ra d o  era ele 
p róprio , m as sim  a sua espo­
sa, Luci.

De lá foi levado , ju n ta ­
m ente  com  sua m ulher, para  
um  presíd io  em  M aceió, para  
que  fosse feita a abertu ra  do 
inquérito  e fo rm alizada a sua 
p risão  jun to  à Polícia Federal. 
N a época Luciano resid ia na 
c id a d e  d e  S an tan a  d o  Ip a ­
nem a (AL), onde  trabalhava  
com o v e n d e d o r am b u lan te  
de  roupas e se fazia passar po r 
Roberto Luís Pereira. Ele con­
ta que  perm aneceu  m enos de 
duas  sem anas em  M aceió e, 
ao con trá rio  d o  que afirm a 
M a riv a l, n ã o  re c e b e u  n e ­
n h u m  tra ta m e n to  especial. 
Ele confirm a que sua m ulher 
foi transferida para  a m esm a 
cela que a sua, m as d iz que 
isso ocorreu p o rque  na época 
a polícia havia  p ren d id o  um  
g ran d e  n ú m ero  de  pessoas 
p o r  crim e com um . Luciano 
disse a inda  que, d u ran te  os 
in terrogató rios na Polícia Fe­
deral, adm itiu  ter u m  contato  
já m arcado  com  alguém  do 
PCdoB, m as não  disse nem  
q u ando  e nem  com  quem . O  
"po n to "  era  em  São Paulo , 
com  o hoje d ep u tad o  federal 
pelo PCdoB da  Bahia, H arol- 
do  Lim a, que de  fato não foi 
p reso  nessa época.

Em  agosto de 1974, Luci­
ano foi transferido  para  o p re­
síd io  de  Itam aracá, em  Per­

nam buco . E lá p e rm aneceu  
até o final de  1975, q u an d o  foi 
absolvido. M ais tarde, ele as­
sum iu  a responsab ilidade  de 
reo rgan izar o seu  p a rtid o  na 
região. Em 1982 foi eleito de­
p u tad o  estadua l pela legen­
da do  PMDB.

Logo após a publicação da 
en trev ista  de  M arival Chaves 
à Veja, 19 ex-presos políticos 
de Pernam buco d ivu lgaram  
u m  m anifesto de  so lidarieda­
de  a Luciano e de  rep ú d io  às 
acusações do  ex-sargento.

"E O U T R A  H IS T Ó R IA " . As acu­
sações que pesam  sobre o ve­
lho  m ilitan te  Severino Teo­
doro  de M ello são m ais pesa­
das. O  ex -sargen to  chega a 
d iz e r  q u e  teve  u m  co n ta to  
com  M ello q u an d o  este, am ­
p a ra d o  p o r u m a eq u ip e  do  
D estacam ento  de  O perações 
de  Inform ações, preparava-se 
para  deixar o país, em  1975. 
Segundo M arival, M ello teria 
v irado  inform ante  depo is de 
ter sido preso  em  1974.

M a riv a l d iz  a in d a  q u e  
M ello teria sido peça chave na 
"operação rad ar" , um a ação 
a rticu lada  pelo  exército com 
o in tu ito  de  assassinar deze­
nas de  expressivos e experi­
entes quad ros  do  PCB, entre 
eles D avid  C apistrano , pai do  
prefeito  eleito de  Santos(SP).

A história  que M ello con­
ta é bem  outra. Ele ingressou  
no PCB quan d o  do  levante de 
1935. Em 1960 foi eleito para  
o C om itê  C en tra l e sem pre  
esteve voltado para o trabalho 
de organização do partido.

N o início da  década d e  70 
assum iu  o "trabalho  de fron­
teira", que consistia em  p re ­
p a ra r a saída do  país de  m ili­
ta n te s  q u e  e s ta v a m  se n d o  
m uito  perseguidos.

T Á X I FA T ÍD IC O . M elo d iz que 
no início de novem bro de  1974 
esqueceu em  um  taxi vários 
docum entos, inclusive um  re­
cibo de  depósito  de  banco e 
vários exem plares do  jornal 
do  PCB. Foi depo is desse ep i­

sódio que ele com eçou a se 
p rep a ra r para  sair do  país, o 
que efetivam ente ocorreu  em  
m aio  de  1975. Segu iu  p a ra  
M oscou, de  onde  só re to rnou  
depo is da anistia , em  1979.

Veja afirm ou, na p rim ei­
ra m atéria  que fez sobre o as­
sun to  em  m aio deste  ano, que 
M ello hav ia  levado  40 d ias 
para  in form ar os seus com ­
panheiros sobre o que havia 
ocorrido. N ão  só M ello con­
testa essa versão com o tam ­
b ém  o jo rn a lis ta  F e rn an d o  
P esso a , na  é p o ca  tam b é m  
m em b ro  d o  m u n ic ip a l  d o  
PCB. F ernando  conta que  no 
m esm o d ia  M ello foi até  a re­
dação da  Revista C onstrução, 
onde  ele trabalhava, avisá-lo 
do  incidente.

Hoje, tan to  M elo quan to  
Luciano en tra ram  na Justiça 
com  um  processo contra o ex- 
sargento M arival Chaves, por 
calúnia e difam ação. Luciano, 
tam bém  abriu  processo con­
tra a revista  Veja e contra o 
jornalista E xpedito  Filho.

O  advogado Iberê Bandei­
ra de  M ello assum iu  a causa 
d e  T e o d o ro  M ello . E L uis 
E d u a r d o  G re e n h a lg  a d e  
Luciano Siqueira.

ANGELA SOARES
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C
achorro! N o  sen tid o  de  
" f id e l id a d e " ?  T a lv e z , 
m as no  d e  fid e lid ad e  a 
u m  dono. O  cachorro, tão can­

tado  com o fiel, na realidade é 
u m  traidor de ou tras espécies 
anim ais: ele ajuda o hom em  a 
dom iná-las. Vejaoscachorros 
que  cuidam  d o  gado, que aju­
d am  a caçar aves.

H á tam bém  o xingam ento. 
Cachorro!!! Q u ase  sem p re  
a c o m p a n h a d o  d o  co m p le ­
m ento "sem -vergonha".

E os "cachorros" d e  que  a 
im p ren sa  v em  tra ta n d o  há 
d ias? Vale os do is  sentidos: 
o de  tra id o r d e  seu s sem e­
lhan tes, q u e  a ju d o u  o "do ­
no" a  caçar opositores, m em ­
bros de  o rganizações de  es­
q u erd a . Foram  "fiéis" a es­
ses don o s (seus patrões), os 
ó rgãos d e  rep ressão  e to r tu ­
ra , e n t r e g a n d o - lh e s  s e u s  
p ró p rio s  com panheiros. Tá 
certo  q u e  em  troca  d e  u m  
"osso", o d in h e iro , com o os 
dem ais cachorros. E o sen ti­
d o  d e  xingam ento . Sem -ver­
gonha !!! Poderia-se  com ple­
m e n ta r :  im o ra l ,  c a n a lh a , 
band ido ... M as h á  qu em  até 
goste  d isso. O  ta l m édico  p e ­
d ia tra  d e  Brasília, q u e  en tre ­
gou  com p an h eiro s  p ara  se­
rem  assass in ad o s , d iz  q u e  
n ã o  se  a r r e p e n d e .  Q u e m  
p o d e  confiar u m  filho ao seu 
tra tam en to?  Estranho!

O s cach o rro s  d e  o u tro s  
tem pos não  se o rg u lh a ram  
ta n to . J u d a s  s u ic id o u -s e . 
S ilvério  d o s  Reis ficou tão  
m al-visto  em  M inas q u e  teve 
q u e  m u d ar. Foi p a ra  o P iau í 
e m u d o u  até  o  sobrenom e, 
q u e  p a s s o u  a s e r  M o n te - 
n eg ro . Lá, u m a  irm ã  d e le  
casou-se e  m u d o u -se  p a ra  o 
M aranhão , o n d e  teve  u m  fi­
lho  cham ado  Luís q u e  - iro ­
nia d o  destino! - se to rnaria  
o  D uq u e  d e  Caxias.

A b an d o n a r o p assad o  e 
to m ar-se  m ilitan te  d e  ou tro  
lad o  p o d e  d a r  lucro. E pode- 
se, se n d o  m a te ria lis ta , te r 
certeza d e  q u e  co m p an h ei­
ro s m ortos n a  to rtu ra , com o 
H erzog , n ão  estão  se con to r­
cendo  em  a lg u m  lu g a r por 
aí. Só n ão  d á  m ais é p ra  falar 
em  nom e deles. Juntar-se aos 
q u e  a p la u d ira m  su a  m o rte  e 
d ize r q u e  esse p assad o  deve  
ser esq u ec id o  tem  algo  d e  
cachorro . Ô , se tem!

M OUZAR BENEDITO
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notícias da
ALEMANHA

M O R T E S . Subiu para  16 o n ú ­
m ero de  vítim as fatais da vio­
lência neonazista neste ano na 
A lem anha.

C om  o assassinato de  um a 
m u lh er e du as crianças turcas, 
queim adas dentro  de  casa, de 
u m  jovem  alem ão, esfaqueado 
em  u m a  e s ta ç ã o  d o  m e trô  
berlinense, e de  um  velho, tam ­
bém  alem ão, go lpeado e quei­
m ado  em  W upertal, ficou de­
m onstrado  que tam bém  os tra­
balhadores im igrantes (6 m i­
lhões) e os p róprios alem ães 
passaram  a ser vítim as do  ter­
ro r  fadsta.

♦
A utodefesa. O escritor judeu- 
alem ão Ralph G iordano decla­
rou, em  carta aberta ao chan­
celer Kohl, o que  já era discuti­
d o  en tre  q u a tro  paredes: na 
falta de  proteção estatal, os ju­
deus e estrangeiros devem  se 
arm ar para  a autodefesa.

♦
M aDE IN  G eRM A N Y. Q ueda 
nas exportações, no turism o e 
nos investim entos estrangei­
ro s , p r in c ip a lm e n te  n a  ex- 
RDA, são a lguns d os efeitos 
co laterais do  racism o q u e  o 
em presariado  alem ão teme. Já 
os em presários turcos na Ale­
m a n h a  (35.000 e m p re sa s  e 
135.000empregados) discutem  
a proposta  de  boicotar o paga­
m ento  d e  im postos para  d epo­
s itá -lo s  em  ju ízo , su b tra in ­
do  deles parte  para  o pagam en­
to  d e  s e g u ra n ç a  p r iv a d a . 

♦
Brincando com fogo. Para 
desviar as atenções dos graves 
problemas econômicos e sociais, 
resultantesou não da unificação, 
o governo elegeu a questão dos 
refugiados e a m udança na lei de 
asilo político como o problema 
ne 1 da Alemanha.

A lim en tad o  p o r  um a im ­
prensa sensacionalista o "Asyl 
debatte" foi o sinal verde para  
velhos e novos nazistas p arti­
rem  para  a  ação.

♦
Repressão, a  proibição de  
u m a organização  neonazista 
(são dezenas em  todo o país) e 
a m aior eficiência da política e 
da justiça na repressão e apura­
ção dos atentados são os primei­
ros resultadosdapressãoda opi­
nião pública local e internacio­
nal sobre o governo alemão.

CARLOS SANTOS
Berlim

0
 p ro fessor Eric H obs­
b aw n  esta rá  em  São 
Paulo participando de 
um  sem inário  prom o- 
v id o  p e lo  I n s t i tu to  

C ajam ar nos d ias 11 e 12 de 
dezem bro  próxim o. O  sem i­
nário  se in titu la  "E possível 
um  projeto nacional", e tem  o 
apoio  do  C entro  de  E studos 
sobre Sindicalism o e T raba­
lho (CESIT) da U nicam p. O 
sem inário  se realiza no S indi­
cato  d o s Q u ím icos, na  rua  
T am andaré, ne 348, em  São 
Paulo, abrindo-se  às nove ho ­
ras do  dia 11, com  painel so­
bre "A esquerda  e a questão  
nacio nal", onde  são exposi­
tores o p róp rio  H obsbaw n  e 
o prof. M arco A urélio  Garcia, 
da  Unicam p, secretário de Re­
lações In ternacionais do  PT.

R e u n in d o  m ilitâ n c ia  e 
pesqu isa , sem pre  ligado  ao 
Partido  C om unista  Britânico 
a té  seu  fecham en to , H o b s­
baw n  d eu  contribuições sig­
n if ic a t iv a s  p a ra  v e n c e r  o 
m an ique ísm o  que  não  raro  
p rejud icou  as análises m ar­
x istas . M ais re c e n te m e n te  
H o b sb a w n  le v a n to u  te se s  
p o lê m ic a s  e in s t ig a n te s  - 
com o a d e  que d e rro ta r o go­
verno  Tatcher na Inglaterra, 
q u e  se  p ro p ô s  a d e s t r u i r  
de liberadam en te  os sind ica­
tos e o trabalh ism o, era um a
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H O B S B A W N  N O  B R A S I L

Um visitante ilustre
A program ação reúne a Secretaria 

de Cultura de Porto A legre, 
o Instituto C ajam ar e a Unicamp.

tarefa política tão fun d am en ­
tal que im punha  a form ação 
de  um a frente tão  am pla que 
reun isse  m esm o os sociais-

CONTRA O M ANDONISM O D O S EUA

0 governo norte-americano aprovou uma 
aberração chamada “Lei Torriceli", impondo 

sanções aos países que comerciam com Cuba, às 
empresas norte-americanas que comerciam com 
Cuba (mesmo filiais de outros países) e até a países 
que tenham empresas que comerciam com Cuba.

O governo cubano apresentou moção à A s­
sembléia Geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU), protestando contra essa lei que 
viola princípios básicos do Direito Internacio­
nal. O Brasil aprovou a moção cubana. Agora 
um grupo de intelectuais brasileiros mandou 
uma carta-aberta ao ministro das Relações Ex­
teriores, Fernando Henrique Cardoso, pedindo 
uma posição firme do Brasil contra essa lei. A  
carta diz o seguinte:

"O governo brasileiro já condenou a Lei 
Torriceli, sancionada pelo governo dos EUA,

que viola gravemente a soberania de outros paí­
ses, tentando retomar o espírito da finada guerra 
fria. É necessário agora que, coerente com essa 
posição e com os sentimentos de soberania do 
povo brasileiro, nosso governo apóie a moção cu­
bana da posição norte-americana nas Nações Uni­
das, deforma clara e veemente."

Assinam a carta-aberta, entre outros, Anto- 
nio Callado, Christovam Buarque, Luís Pinguelli 
Rosa, M oacir Werneck de Castro, Roland  
Corbisier, Chico Alencar, Emir Sader, Tania 
Z agury, José Flávio Pessoa de Barros, Lená 
Medeiros de Menezes, Tania Carvalho Netto e 
Maria Ciavatta Franco.

Fica aí a sugestão. Quem quiser engrossar a 
luta não só a favor de Cuba, mas também contra 
o intervencionismo norte-americano, que escre­
va também ao ministro.

dem ocratas e o P artido  Libe­
ral britânico. T ransposto  para 
u m  p lan o  in te rn a c io n a l, o 
pon to  de  vista de  H obsbaw n

S O L I D A R I E D A D E

significaria igual esforço de 
am pliar a frente d e  com bate 
às teses neoliberais e às po lí­
ticas de  m odern ização  con­
servadora  que vêm  ating in ­
do  proporções avassaladoras 
em  m uitos países do  Terceiro 
M undo  - inclusive o nosso.

Ao m esm o tem po o pes­
q u isad o r vem  ap ro fu n d an d o  
sua visão dos tem as do  nacio­
nalism o, a p a rtir  do  seu res­
s u rg im e n to  n o s p a íse s  do  
Leste eu ropeu , tendo  pub li­
cado "Nações e N acionalism o 
desde  1870", além  de  vários 
artigos sobre a fragm entação 
dos países socialistas.

Tam bém  vem  d iscu tindo  
a com plexidade e g rav idade  
dos problem as a tuais da nova 
(des)ordem  m u n d ia l em ana­
d a  d a  q u e d a  d o s  re g im e s  
socialistas, com  teses opostas 
às da  "euforia capitalista" que 
se segu iu  ao abalo  soviético.

A v in d a  do  prof. H obs­
baw n  ao Brasil tam bém  é p a ­
trocinada pela Secretaria de 
C ultura  de Porto Alegre, onde 
ele desenvolverá  p rog ram a­
ção específica.

Durval de Carvalho
Metalúrgico de Campinas, membro da  
Executiva Nacional da CVT
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Faz quinze anos que lhe 
peço uma entrevista.

C ada m inu to  que  passa  
nos aproxim a dela...

O sr. é um sím bolo de nos­
sa época. Já fe z  algum exame 
de consciência?

Todos os dias, a toda hora. 
Mas nunca quando vou dormir; 
se faço nesta hora, não durmo.

A s  eleições nos E stados  
Unidos podem mudar algo em 
Cuba?

Só as pitonisas da Grécia 
poderíam  dizer algo quanto  a 
isso. N os Estados U nidos os 
políticos são m uito escravos da 
política. À prim eira vista Clin- 
ton apresenta um  program a 
m uito bom, e tem um  vice-pre­
sidente que se preocupa com o 
meio ambiente: têm  um a gran­
de batalha pela frente.

Algum  sinal de recupera­
ção econômica em Cuba?

N enhum . A situação con­
tinua grave. Fomos capazes de 
p roduzir açúcar, capazes de 
resistir por três anos, desde que 
o famoso cam po socialista se 
dissolveu. Somos um  exemplo 
singular na história, em termos 
de valentia e heroísmo. Acho 
que somos o país m ais inde­
pendente da Terra. H á algum  
outro  m ais independen te  do 
que o nosso? As dificuldades 
pioram  a cada dia. M as trata­
m os de superá-las.

O sr. abriu a possibilidade  
de inversões estrangeiras em 
Cuba. Não teme que os E sta­
dos Unidos invadam economi­
camente a ilha, assim  como os 
japoneses invadiram  os E sta­
dos Unidos?

Oxalá, quem  dera. Mas não 
querem . N ão tem os capital, 
não  tem os tecno log ia , 
não tem os mercado: terí- 
am os que fazer a lgum  
tipo de concessão.

Qual o resultado das 
prim eiras inversões em  
Cuba?

Foi ótimo. Q uem  inves­
tiu recuperou o capital em três 
anos. As inversões funciona­
ram  bem , principalm ente no 
cam po turístico.

Meu filho foi
destituído do cargo

de responsável
pelo programa de
energia atômica
por ineficiência.

N ão houve
qualquer renúncia.
Houve destituição.

Que espera das mudanças 
que u ltim am en te  ocorreram  
em Cuba?

O aperfeiçoamento de nos­
so sistema. Tentam os solucio­
n a r  nossos p ro b lem as  sem  
vender a alma. De que adianta 
vender a alma? N osso sistema 
é m ais dem ocrático  do  que 
qualquer outro  onde os parti­
dos postulam  e os partidos ele­
gem. Em nosso país quem  pos­
tula e elege é o povo. N ão há 
eleições presidenciais. Não sou 
p a rtidário  desses concursos 
eleitorais. Penso que é a As­

sem bléia Nacional que deve 
eleger o presidente. Na Itália, 
quem  elege o o presidente? Há 
países onde o chefe de estado 
é hereditário. N inguém  con­
testa o rei da Espanha, o impe­
rador do Japão ou a rainha da 
Inglaterra. Quantos escolhem o 
presidente dos Estados Unidos? 
Ora, 25 ou 27% dos cidadãos.

E o que ficou da mensagem  
de G uevara, de um hom em  
novo para a América Latina?

Tudo, tudo. Exemplos co­
m o o dele não dão em árvores. 
M as nunca é tarde, quando a 
sorte ajuda.

Tenho autoridade, 
dou minha opinião, 

mas qualquer 
presidente latino- 

americano tem  
mais poderes do 

que eu.
E o ju lgam ento  de Noriega 

nos Estados Unidos?
N oriega foi quem  m ais co­

laborou com a CIA na luta con­
tra o narcotráfico. Mas cansa­
ram -se dele, porque se recu­
sou a acatar ordens. Invadiram  
o país, seqüestraram -no, con- 
denaram -no. O narcotráfico é 
um a tragédia latino-am erica­
na; os cam poneses não conse­
guem  viver de outro cultivo, 
como o milho. Jaime Paz já dis­
se que o problem a não é a coca. 
O problem a é quem  converte 
a coca em  veneno.

E os aviões dos Estados Uni­
dos sobrevoando a Colômbia 

atrás de Escobar? Isso não 
é um a in va sã o  terri-

sem  a ajuda norte-am ericana. 
Sobretudo  se eles não assu ­
m em  a sua responsabilidade 
nela. E claro que sem  se atri­
b u ir  o d ire ito  à e x tra te rri-  
torialidade, nem  ao seqüestro 
de pessoas a lém -fron te iras, 
mesmo se o alvo é um  norte- 
americano que resida em outro 
país. E absolutamente necessá­
rio acabar com essa praga.

E Cuba quer aproximar-se 
da Europa?

Para nós convém. Espanha 
e Portugal podem  ajudar-nos, 
m as são m uito diferentes en­
tre si, e de nós. A geografia nos 
separa, e as circunstâncias his­
tóricas do presente. Q ue resta, 
no entanto, para nós?

Que esperava do encontro 
de M adri? Ficou algo por re­
solver?

Tudo. Mas devo dizer que

N
a casa que fora de seu pai, na Espanha, 
Fidel Castro falou a Isabel Pisano, do 
jornal Brecha, que Cuba deve aperfei­
çoar-se sem vender a alma. Numa entrevis­

ta a um tempo descontraída e da pesada, 
disse que sem a ajuda e a co-responsabilida- 
de norte-americana não se acaba com o 
narcotráfico.

Tradução de F lá v io  A guiar.

Fidel
m e senti m uito bem. H ouve 
banquetes, tudo ótimo. Mas do 
sonho de Bolívar, tudo ainda 
está por fazer. Parece que só 
há banquetes. M as nada pode 
nos tirar dali, de  nossa condi­
ção. Q uem  sabe poderem os 
nos afastar m ais dos Estados 
U nidos e nos aproxim ar um  
pouquinho mais do Brasil. A 
verdade é que estam os tão de­
sunidos como nos tem pos de 
Colombo. O u avançam os em 
term os de un idade ou não se­
rem os nada no futuro.

E entrar na casa que fo i de 
seu pai, o que significou par a o 
senhor?

Muito curioso... O velho ti­
nha um as coisas... As vezes me 
contava histórias, do tempo em 
que esteve em Cuba como sol­
dado, quando da guerra opor­
tunista dos Estados Unidos. Mas 
quis voltar, e voltou. Ele era 
muito pobre, mas era muito tra­
balhador. Havia um  grupo de 
granjeiros... Um deles se ocupa­
va do eado. mas teve ciática.

“Um sooro
de historia

zingão, ralhava o tem po intei­
ro conosco. Lembro tam bém  
da tristeza de m eu pai... Mas... 
por que estou falando disso?

E seu filho Fidel CastroDíaz 
Baltazar? Por que renunciou 
recentemente a seu cargo de res- 
ponsávelpelo programa de ener­
gia atômica?

Ele foi destituído por inefi­
ciência. Que tipo de ineficiên­
cia? Aí também, já pedes de­
mais... Não houve qualquer re­
núncia. Houve destituição. Não, 
não me causou nada de especial 
o fato de que fora m eu filho. 
Afinal, não há monarquia em 
Cuba.

A  imprensa estrangeira o 
qualifica m uitas vezes como 
ditador.

O que quer dizer ditador? 
No m eu país não há um  gover­
no pessoal, há um  Conselho de 
Estado. Não escolho ministros, 
nem embaixadores, nada disso. 
Tenho autoridade, dou minha 
opinião,mas qualquerpresiden-

z± •

te latino-americano tem mais 
poderes do que eu. Sou quem 
menos pode fazer o que quer em 
m eu país, e não tenho essas fa­
culdades ditatoriais inventadas 
pelo direito romano. Opino: é o 
que estou fazendo agora.

Vargas Llosa disse que a 
revolução cubana prejudicou 
o processo dem ocratizante na 
América Latina...

Q u em  é V argas Llosa? 
Quem  é? Um escritor? De onde? 
Do Peru? E o que escreveu?

"Elelogio de la madrasta", 
"La ciudad y  los perros"...

Então porque não vai cui­
dar de sua m adrasta, da sua 
cidade, dos seus perros... 

Somos um exemplo
singular na

história, em termos
de valentia e

heroísmo.
O sr. só lê Garcia M ar- 

quez?
Foi quem  li por últim o. E o 

melhor.
Que saldo ficou para Cuba 

dos encontros de Guadalajara 
e de M adri?

Guadalajara é o México, é 
América Latina. Os astecas lu­
taram  bravam ente em Guada­
lajara. E com um  heroísmo sem 
precedentes na história. M adri 
nunca foi invadida pelos Aste­
cas. Há alguma diferença aí. Mas 
a reunião de M adri foi boa.

Alguém  fa lou  contra o blo­
queio de Cuba?

N enhum a palavra. Eu falei 
do bloqueio, mas não estava ali 
para dividir. Embora pudesse. 
N em  todos são valentes na hora 
de expor as verdades.

O sr. disse, fa z  30 anos: "A  
história me absolverá". Diria 
o m esm o hoje?

Eu tenho que continuar a 
repetir isso, e ela tem  que con­
tinuar a me absolver. M inha 
história será escrita por m eus 
inimigos, mas m inha consciên­
cia está tranqüila. Aquela fra­
se, foi só um a frase diante dos 
juizes que m e condenaram . 
Agora vejo que luto contra os 
ianques, contra os im perialis­
tas, contra o hegem onism o e a 
prepotência. Digo que passa­
rão quinze mil anos, m as a his­
tória me absolverá.

Nos Estados 
Unidos, os políticos 
são muito escravos

da política

E Cuba depois de Fidel: 
como será?

H ouve centenas de anos de 
Cuba sem  Fidel. E podem  pas­
sar m ais centenas de anos com 
um a Cuba sem  Fidel. Serei um  
sopro na história. Pó. Sempre 
m e lem bro do que m e ensina­
ram  os jesuítas: "És pó e ao pó 
voltarás". E quem  se lembra do 
pó, a não ser de um  santo? 
Com o São Tiago o Apóstolo, 
que recebe a visita de m ilhares 
de peregrinos de todos os lu­
gares. Sinceramente, não preci­
so disso, porque tenho que des­
cansar. É um  direito meu.

BRASIL
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N as tuas apresentações, 
você raram ente deixa de can­
ta ra  "Canção da despedida", 
que você com pôs com o Van­
dré. Como é que é essa h is tó ­
ria do teu passado  de esquer­
da?

Bom, eu  com ecei o m eu  
trabalho  artístico d ire tam en­
te v incu lado  a u m  trabalho  
cu ltu ral e a tendência  desse 
trabalho  seria inevitavelm en­
te de  esquerda. Q uando  saí

Fui trabalhar com
Vandré, mas 

nosso trabalho  
durou pouco 

porque logo depois

de Petrolina fui para  Recife es­
tu d ar, é claro que levei junto  
o violão po rque  eu  sem pre fui 
um a espécie de an im ador cul­
tu ral em  todas as escolas onde 
estudei. T am bém  em  Recife, 
com ecei logo a m e destacar 
com  essa coisa do  violão na 
escola onde estava, o colégio 
estadual M artins Júnior, onde 
fiz parte  do  diretório .

Em que ano estam os, m ais  
ou menos?

Em  1963/64. Era A rraes. 
T inha todo  aquele  m ovim en­
to cu ltural, os CPC (C entros 
P opulares da C ultura), onde  
tam b é m  tiv e  p a rtic ip a ç ã o , 
ju n to  com  Teca C a la z a n s , 
Paulo G uim arães, N aná Vas­
concelos, o pessoal do  Q u in ­
teto V iolado, M arcelo M elo e 
Toinho Alves, enfim , vários 
artistas que ficaram  reconhe­
c idos. E ra u m  m o v im en to  
m uito  m ais idealístico do  que 
profissional, é claro - a gente 
não sobrevivia de  m úsica. Fa­
zíam os aquilo  p o r  p razer, ou 
m esm o  p ra  d e sa b ro c h a r  a 
cuca d a  gente. Então, eu  dizia 
que fazia parte  do  d ire tó rio  e 
os d ire tó rio s  e s tu d a n tis  t i ­
nham  todo  o apoio  de  M ada­
lena A rraes. A í teve o golpe e 
quase todos passam os a ser 
perseguidos. E desse  tem po 
os m eus prim eiros problem as 
com  a re p re s s ã o . D e p o is , 
m uito depois, a Eliana Pitm an 
foi a Recife e m e v iu  em  vári­
os show s de  teatro  e televisão 
e m e fez u m  convite p a ra  ir 
com  ela p ro  Rio de Janeiro. 
Fiquei u m  ano trab a lh an d o  
com  ela e foi nessa época que 
descobri esse lado  da  com po­
sição - a Eliana, inclusive, já 
cantava a lgum as m úsicas m i­
nhas. Q u an d o  larguei a Elia­
na, fu i traba lhar com  o Geral-
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do  V andré, m as a duração  do  
nosso trabalho foi m uito  p o u ­
ca p o rque  logo depois veio o 
AI-5.

A  "Canção da despedida", 
então, é desse período?

É. E só. A gente tem  o u ­
tras coisas com eçadas, m as 
nunca  term inam os. De con­
creto m esm o, só a Canção da 
despedida, e m esm o essa m ú ­
sica já foi feita na c landestin i­
dade...

Espera aí, quer d izer que 
você fo i pra clandestinidade?

O lha, a gen te  estava fa­
zendo um  show  em  A nápolis, 
o V andré  e eu, e no d ia  se­
guinte íam os pra Brasília. M as 
a d a ta  m arcada  pa ra  o show  
em  Brasília era o d ia 13 de  de­
zem bro. O lha que  coincidên­
cia, o d ia do  AI-5... Então, dali 
m esm o de A nápolis a gente 
c o m e ç o u  u m a  e sp é c ie  d e  
fuga. O  V andré  caiu na clan­
destin idade: q u an d o  chegou 
a São Paulo  a casa dele já ti­
nha  sido vasculhada. Ele ti­
nha  u m a tia no  Rio e foi p ra  lá 
m as não pôde  ficar. Aí, foi p ra 
casa do  G uim arães Rosa e foi 
lá que trabalhou  a Canção da 
despedida.

Então, a "Canção da des­
ped ida" fo i  com posta  na casa  
do G uim arães Rosa?

É. Lá e na c landestin ida­
de. A gente tinha encontros 
clandestinos. M as clandesti­
nos m esm o - aquela coisa toda 
de  passar de  um  carro para

Canção da  
despedida foi 

composta na casa 
do Guimarães 

Rosa e na 
clandestinidade

ou tro  etc. Term inam os a m ú ­
sica na casa da M arisa U rban. 
De lá, ele foi p ro  Chile.

E depois do A i-5?
D epois do  AI-5 houve um  

m arasm o m uito  grande. N in ­
guém  conseguia fazer coisa 
n e n h u m a  p o rq u e  e ra  logo  
persegu ido . O  Rio de  Janeiro 
era  u m  cen tro  de  op ressão  
m uito  grande. É dessa  época 
a m inha prim eira  queda. Fui 
preso pelo C enim ar e fiquei al­
gum  tem po na Ilha das Flores. 
Fui m uito torturado, m as aca­
bei saindo ileso do  processo.

P or que é que te prende­
ram?

Fui p reso  no que eles con­
sideravam  um  aparelho. Era 
u m a casa o n d e  eu  m orava , 
onde eu  estava hospedado , e 
nessa  casa en co n trav am -se  
pessoas que  eram  - com o é 
que  se diz? - m alfazejas p ra  
eles. Fiquei preso  um  bocado 
de  tem po, m as não tinha v ín ­
culo  com  n e n h u m  p a rtid o . 
N unca fui ligado a nenhum  
partido , em bora fosse sim pa­
tizan te  de  todos os que lu ta ­
vam  contra o regim e m ilitar...

E depois?
Bom, aí saí - desp ronun - 

ciado do  processo - e conti­
nuei o m eu  trabalho. C onhe­
cí o A lceu Valença... quer d i­

zer, eu  já o conhecia, assim  de 
vista, m as ele é que m e conhe­
cia m ais  e aco m p an h av a  o 
m eu  trabalho , po rque  ele co­
m eçou depois. Aí, dessa  am i­
zade a gente  fez a lgum as p a r­
cerias que acabaram  gerando  
o prim eiro  disco, o Quadra- 
fônico. Isso foi em  1971. A gen­
te esperava  u m  boom p o r cau­
sa d as  m úsicas n o rdestinas  
q u e  e s ta v a m  c h e g a n d o  na 
praça...

Você sempre quis ser um  
m úsico, um  artista?

N ão, pelo contrário , n u n ­
ca tive essa pretensão. O  que 
eu queria era ser arquiteto, en­
genheiro, só que a m úsica não 
deixava. N a época desse p ri­
m eiro  disco eu  tinha  m uita  
convicção. Sabia que  sabia to­
car, que  tinha um  certo ta len­
to, m as não tinha p reparo  ide­
ológico para  ser artista. N ão  
tinha postu ra  de  artista. A li­
ás, até hoje não sei se tenho. 
Acho que  tenho  é postu ra  de 
c id a d ã o . N ão  c o s tu m o  te r  
aquelas frescuras que são nor­
m a is  n o s  a r t i s ta s ,  a q u e le  
vedetism o...

E o d isco  com  o A lceu?  
Rebentou a boca do balão?

N ão  aco n teceu  o q u e  a 
gente esperava, não. A té p o r­
que a gente  foi para  um a g ra ­
v ado ra  que não tinha q ua l­
quer tradição em  m úsica po ­
p u lar brasileira. C ham ava-se 
Copacabana e g ravava M oacir 
Franco, M artinha... Então a 
gente acabou ficando assim , 
m eio devagar. Foi nessa épo ­
ca que  su rg iu  um a p roposta  
do Sérgio R icardo p ra  gente 
fazer a Noite do espantalho, 
onde  o A lceu seria o esp an ta ­
lho e eu  o d ire to r m usical do  
film e. Só que  acabei sendo  
ta m b é m  u m  d o s  p e rs o n a ­
gens, Severino, o hom em  do 
jegue. O  Sérgio R icardo diz 
que é o personagem  m ais h u ­
m ano do  filme. E eu  criei o 
personagem  com  um a barba 
que nunca  m ais tirei. O lha, 
essa aqu i é a barba do  Seve­
rino. N unca  gostei daquele  
negócio de  fazer barba  todo  o 
dia. Aí, com  o Severino, não 
precisava m ais fazer a barba. 
E eu  pensei: "É p o r aqui m es­
m o. U m a coisa a m enos que 
tenho que  fazer..."

Bom , e depois do film e  do  
Sérgio R icardo?

Aí o A lceu lançou o p ri­
m eiro disco, do  qual eu  p a rti­
cipei. Dei um a força p ra  ele 
m usicalm ente e fui levando 
com  a lguns trabalhos pesso­
ais. A lguns deles acabaram  
v irando  trilha  sonora de  tele­
v isão , novela , essas coisas. 
Gabriela, Samarandaia, Casa­
rão... Tam bém  fiz m uita  peça 
de  teatro com  o Luiz M endon­
ça, u m  d ire to r  d e  P e rn am ­
buco que fez escola no Rio de 
Janeiro. T rabalhei com  a Elba 
R am alho, a Tânia A lves - eu 
era d ire to r m usical e fiz am i­
zade  com  elas nessas peças. 
D epois fiz a lgum as m úsicas 
p ra  Elba e acabei fazendo a 
direção m usical do  prim eiro  
disco dela. M as con tinuava 
aquela coisa toda de  rep res­
são, de  lu ta  contra a censu­
ra... E aí caí de  novo. Fui p re ­
so pela segunda vez. Em  1975.

As sete
cabeças de 

Geraldo
Azevedo

0
 autor de Bicho de 7 cabeças e da Can­
ção da despedida, um pernambucano 
retado, artista sem frescura e muito 
consciente, está lançando um novo 

disco, Berekekê, e fazendo uma tumê pelo 
Nordeste, apresentando-se no Grande 
Teatro Cultural Brasil. Depois de passar 
por várias capitais, foi para Campina 
Grande, Paraíba, onde foi ouvido por Jô 
Amado, que se deslocou da Baía da Trai­
ção (também na Paraíba) e não se arre­
pendeu da viagem. Berekekê, com muita 
influência africana, é um disco ótimo. E 
a entrevista concedida por ele não fica 
atrás. Confiram.

Seqüestrado  no  m eio da  rua. 
A liás, fui seqüestrado  du as  
vezes. Eu estava chegando de 
um  passeio  com  m inha filha 
e m inha m u lher e deixaram  
m inha filha no  m eió da  rua. 
U m a criança de  qua tro  anos 
de  idade. A  sorte  foi que  os 
v izinhos reconheceram  e pe­
garam  ela, sozinha ali na  rua. 
Levaram  eu  e m inha m ulher, 
g ráv ida  de  seis m eses. E aí foi 
um a p risão  v io len ta , m uito  
violenta. Fui levado  para  o 
DO I-Codi do  Rio...

E dessa v ez  qual fo i  o m o ­
tiv o  alegado?

O lha, a razão  dessa  p ri­
são... E até  m uito  estranho  eu

O  que queria 
era ser 

arquiteto, 
engenheira, 

mas a música 
não deixava.

lhe contar... Foi u m  líder de 
esquerda, sabe, u m  líder, um a 
pessoa im portan te  - e eu  nem  
sabia que  era im portan te. En­
tão, para  se livrar de  "pontos" 
que ele tin h a  com  algum as 
pessoas im portan tes, ele en ­
tregou  algum as pessoas que 
não tinham  tan ta  im p o rtân ­
cia assim . Eu fui u m a delas. 
A cho que  o que  ele fez, eu 
im agino que  o que ele fez te­
nha sido u m a estratégia, um a

estratég ia m uito  infeliz... N o 
dia que  eu  cheguei, eles m e 
to rtu ra ram  e to rtu ra ram  um  
ou tro  cara m uito . A í o cara 
m orreu. Ele se cham ava A r­
m an d o  F ru tu o so . T am bém  
estava lá o G ildásio, que era 
irm ão da  m u lher do  H enfil e 
tam bém  assistiu  a tu d o  (de­
po is a té  acabam os ficando  
bons am igos, o G ildásio e eu). 
D epo is  d e ra m  o A rm an d o  
Fru tuoso  com o revel, m as eu 
sou  testem unha  de  que  m a­
taram  ele.

Você d izia  que o papel da 
políc ia  fo i  m arcante porque  
te levou a refletir...

Isso, com ecei refle tindo  
sobre a m inha vida. O nde é 
que  eu  estava? Por que  é que 
eu  estava ali? Q uando  é que 
tinha ido p ra  lá? C om o tinha 
chegado lá? Q ual era o sen ti­
do  de  toda  essa coisa? A í co­
m ecei a pensar que a m úsica 
era im portan te  e que  eu  era 
um  artista  e, p o r isso, tinha 
que ter convicção do  que  eu 
e ra . P o rq u e  você  tem  q u e  
com preender a tensão da  si­
tuação : você  está  o tem p o  
todo  d ian te  da  m orte, até  p o r­
que os caras falam  o tem po 
todo  que ali é um  inferno e 
você não vai escapar de  lá. 
Eles d iz iam  isso m esm o. Foi 
tu d o  isso que  m e levou a fa­
zer um  processo in teressante  
que é m ais ou  m enos o seguin­
te: se eu  m orrer, tu d o  bem , 
acabou; se ficar preso  m uito  
tem po , v o u  com por m uito , 
dentro  da prisão, vou  sair com 
bagagem  pra  ter trabalho  pro

t



resto da  vida; agora, se eu  sair, 
aí vou  ficar fam oso. Por quê? 
Porque das d u as  vezes eu ti­
nha  sido seqüestrado , porra. 
Então, na m inha cabeça, se eu  
ficasse fam oso  pelo  m enos 
eles iam  p ara r de  m e seqües- 
trar. E saí m esm o. Saí e lutei, 
lu te i, e co n seg u i faze r u m  
contrato  p ra  fazer um  disco 
no ou tro  ano. Foi o disco que 
fiz pela Som Livre.

Como é que é esse negócio 
de que você fa la  da d iscrim i­
nação dos nordestinos?

E claro  q u e  existe , sim . 
D esde que chegam os em  São 
Paulo  p ra  fazer o disco, o A l­
ceu e eu  - e am bos tínham os 
m uito  m ais so taque do  que 
tem os hoje - percebem os que 
as pessoas nos gozavam  e não 
levavam  a sério. D epois, em  
1980, teve a g rande  explosão 
com  a chegada dos no rdesti­
nos - Elba, A m elinha, Fagner, 
Belchior. A í o nosso trabalho  
passou  a ser va lo rizado  e eu, 
pessoalm ente, considero  as­
sim  com o u m  terceiro  m o­
m en to  na  M PB, d e p o is  d a  
Bossa N o v a  e d o  T rop ica- 
lism o. Essa "fase no rdestina"  
não teve títu lo , e talvez po r 
isso não d e u  p ra  m arcar a h is­
tória, m as o tal p roblem a da 
d iscrim inação é, de  certa for­

m a, um  reflexo disso: o siste­
m a não dem orou  m uito  para  
se fechar, em  função dos n o r­
destinos. O lha, hoje eu  tenho 
isso bem  claro. N o ano passa ­
do  gravei um  disco na RCA e 
falei com  eles que gostaria  de 
fazer a d ivulgação  nas rád i­
os. Ir nas rád ios, conversar 
com  os caras p ra  ver se toca­
vam  o m eu  disco. Aí, o cam a­
ra d a  d a  g r a v a d o ra  fa lo u : 
"N ão, isso não ad ian ta  p o r­
que você tem  so taque nordes­
tino e so taque nordestino  não

Tenho a  impressão 
de que 

um artista 
tem que ser 
um pouco 

revo lu c io n ário

en tra  nas rádios do  Sul..." Isso 
aí aconteceu m esm o, é real.

Você fa lo u  na "explosão  
nordestina". Por que alguns 
desses a r tis ta s  conseguiram  
um  espaço com ercial razoá­
vel e ou tros não? Você p ró ­
prio, por exem plo, não tem  o 
m esm o espaço que...

E verdade. Eu nunca fiz

concessões ao processo com o 
faz o Fagner, po r exem plo. Ele 
m u d o u  até as características 
do  seu trabalho  an terior. A 
Elba fez m uitas concessões... 
Já m e d isseram  tam bém  que 
há um a b irra  com igo p o r p a r­
te da R ede Globo, po r causa 
do  m eu  passado. Eu não acre­
d ito  m u ito  não . E tam bém  
acredito. A credito  que  exis­
tam  pessoas, nesses m eios de 
com unicação, fortes, que im ­
pliquem  com um  artista  po r­
que ele é de  esquerda, porque 
ele é rebelde...

E nas gravadoras? O ar­
tis ta  tam bém  tem  que fa zer  
concessões?

Claro! H á o processo que 
eles querem  que eu  faça com 
m inha obra. Eles querem , por 
exem plo, que eu grave um a 
m úsica de  S u livan  & M as- 
sadas. E só u m  exem plo, tá? 
"G rave não sei quem  ou  não 
sei quem  m ais p ra  se to rnar 
acessível..." M as eu  sei que 
tenho um  trabalho e tenho um  
público  que o aceita. Então, 

' há  concessões que eu  en ten­
do  que a gente  não deve fa­
zer. Tenho a im pressão do  que 
um  artista  tem  que  ser um  
pouco revolucionário, ele ter­
m in a  im p o n d o  a su a  obra. 
M uitas vezes, a té  um  m ovi­
m ento , em bora eu  não tenha 
essa pretensão. O  m eu objeti­
vo, com a música, é recuperar a 
m úsica brasileira. Ela é parte 
da nossa cultura e a nossa m e­
m ória nunca foi recuperada.

É por isso que você partiu  
agora para um a produção in ­
d ep en d en te , com  o "B ere­
kekê"?

O lha, eu  já tinha tido  um a 
experiência com  um  disco in ­
dependen te , em  1986, um  d is­
co cham ado De outra maneira, 
que m e d eu  a lguns sucessos, 
com o Chorando e cantando, 
Dona da minha cabeça, É brin­
cadeira, m úsicas que tiveram  
sucesso. Esse d isso teve um a 
resposta  m uito  boa po r parte  
do  público e, para  conseguir 
a d istribuição, fiz um  contra­
to com  a RCA. Eles ficaram  
im pressionados com  a m inha 
pop u larid ad e , com  a m inha 
vendagem , e in sistiram  d e ­
m ais com igo p ra  fazer u m  
disco lá. M e d av am  m uitas 
van tagens e eu, po r m eu  lado, 
já conhecia as d ificu ldades de 
fazer um  disco in d ep en d en ­
te. Então, tanto a RCA quanto

a Poligram ficaram m e sedu­
zindo e eu term inei assinando 
o contrato com a BMG /  Ariola, 
que é a RCA. Pelo contrato , 
eu  tinha de fazer três discos, 
m as term inei fazendo só dois

/ /

A gravadora não 
deixava a gente 

ir nas rádios: 
sotaque nordestino 

não entra nas 
rádios do Sul".

porque  o que eles p rom etem  
é um a coisa e o que eles fa­
zem  é outra...

E xp lica  um  p o u q u in h o  
m elhor com o é isso  de prom e­
ter e fazer.

E les te  p ro m e te m  q u e  
você vai v irar estrela, vai ven­
d er disco p ra  caram ba, vai re­
alizar tud inho . D epois a coi­
sa é outra. Porque, olha, quan ­
do  você faz u m  disco, você faz 
um  p ro d u to  comercial. E um  
p ro d u to  com ercial exige d i­
vulgação, m uito  d inheiro  em 
cim a, d istrib u ição ... E ntão, 
com o e les sab iam  do  m eu  
sucesso com  o disco in d ep en ­
den te , não fizeram  nada: fi­
caram  esperando  que eu  fi­
zesse. Só que  o disco não era 
m ais m eu, era deles. E eu  fi- 
quei esperando  que eles fizes­
sem , e não eu. Ficou u m  espe­
ran d o  pelo  outro ... O s dois 
discos que gravei lá foram  O 
eterno presente e Bossa tropical. 
O  terceiro seria justam ente  o 
Berekekê, que  estou  lançando 
agora.

N ão seria v iá v e l você e 
ouros m úsicos e a rtis ta s  que 
tenham  um a a fin idade cu ltu ­
ral tentarem  fu n d a r um a gra­
vadora independente?

Viável, sim , seria viável, 
m as vou  te contar... A classe 
artística é m uito  difícil, das 
m ais difíceis m esm o. P rim ei­
ro  p o rq u e  a gen te  traba lha  
com  u m a coisa cham ada p o ­
d e r . C a d a  p e s so a  c a rre g a  
m u ito  p o d e r pessoal e esse 
poder, m u itas  vezes, é d irig i­
do  de  m aneira  to ta lm ente  er­
rada , infelizm ente. Segundo, 
tem  a vaidade , que é m uito  
g rande. Então é isso aí, o po ­
der e a va idade  são inim igos 
que todos os artistas têm . E 
claro que eu  conheço m uita

gente  que não tem  essa vai­
dade , esse vedetism o, essas 
f r e s c u ra s ,  m a s  a m a io r ia  
tem... E aí fica difícil d iscu tir 
os problem as de  um  pon to  de 
v is ta  do  co le tivo  d a  classe 
artística, enquan to  categoria 
profissional.

O  trabalho  de  cada artis­
ta, com  a sua p róp ria  obra, 
exige m uito , é quase com o se 
fosse um a em presa. C ada a r­
tis ta  é u m a  em presa . Você 
veja p o r  exem plo , a lgum as 
lu tas  que  já d everíam  esta r 
acontecendo, e há m uito , no 
Brasil, com o a luta pelos direi­
tos autorais... O  ECAD é um  
blefe, um a história  triste  que  
até se com para à dessa q u a ­
drilha aí, do  Collor. A quanti­
dade de verbas, a quantidade 
de grana envolvida... Eu acho 
que  nem  o INSS, talvez nem  o 
INSS... Porque é com o d izia  o 
outro: é u m a coisa d iária , d i­
ariam ente, todo  o d ia, toda  a 
hora...

Geraldo, como é a tua re­
lação com a imprensa?

O lha, eu  acho que  você se 
d ep ara  com  todo  um  sistem a 
de  com unicação incoerente. 
O  sistem a de com unicação é 
todo  incoerente. E, para  en-

Já me disseram 
que há uma birra 
comigo por parle
da Rede Globo, 

por causa do meu 
passado.

tra r no sistem a d e  com unica­
ção, você tem  que absorver 
essa incoerência sem  p erd er 
a tu a  coerência , en ten d eu ?  
Você tem  que  ser d ip lom áti­
co em  relação ao teu  trabalho. 
E u m  pouco que nem  políti­
ca, eu  acho.

Q uando  você faz política, 
m u itas  vezes você tem  que 
fazer coisas inconvenientes, 
m as você tem  que pensar n is­
so com o ou tra  etapa, da  qual 
você vai tira r  p roveito . Eu, 
pelo m enos, só vejo política 
assim  e, hoje em  dia, para  você 
v iver de  traba lhar com  arte, 
você tem  que ser político. O 
n o sso  p a ís  é tão  che io  d e  
conflitos, de  incoerência, que 
se você não tiver um a postu­
ra você perde a sua coerência.

li ■ ■ ■ ■

"Pobres, p o ré m  p e r v e r s o s  é todo uma novidade 
só. (...) O humor é a grande virtude deste romance de 
formação, um caso raro em se tratando de história de

gente simples, jovens de um país de poucas 
perspectivas, já  calejados na arte de levar a vida sem 

grandes tropeços".
M árcio de  Souza
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Perseguida por bandidos e 
sem apo io  oficial, um a  

com unidade de meninos 
de rua m ostra um a saída p a ra  

o problem a do m enor.

...

O
s olhos que lêem  a tabuleta "C om unidade 
dos Irm ãos do  Sol", p regada à porta  da 
casa de fachada hum ilde encravada na re­
gião industria l de Belo H orizonte, atrás 
da grande usina da M annesm ann, descon­
certam -se em seguida com o corredor úm i­
do, som brio, de cim ento batido. M as logo se rega­
lam  com o cenário m ovim entado  e lum inoso do 

pátio  central: em  torno de quinze m eninos e m eni­
nas, de  idade  variando  dos prim eiros anos à ado­
lescência, b rincam  ou  trabalham . A lguns com ple­
tam  a lim peza dos m óveis e pratos do após-refei- 
ção; um  g rupo  joga futebol no canto do pátio; um a 
m enina , com  seus possíveis dez  anos, cabelos 
m olhadinhos do  banho, está vestindo a m ochila 
para  a escola enquanto  ou tra  m enorzinha brinca 
com um a boneca; um  ou tro  está se lavando no tan ­
que, aquecido pelo sol, ao ar livre.

N ada sugere cerceam ento ou opressão. A p o r­
ta  está aberta e parte  dos m eninos está em  um  cam ­
po de futebol, a algum as quadras dali. O  "pai" da 
casa está com  um a m enina carinhosam ente senta­
da  no colo e a ele se dirigem  afetuosam ente outras 
crianças do  pátio.

A C om unidade Irm ãos do  Sol é um a das expe­
riências de casa lar, que abriga e educa crianças da 
rua. "Seu" M ilton Reis dos Santos e sua com pa­
nheira, pais natu rais de oito filhos, m isturam  entre 
os de seu sangue quinze crianças colhidas do furacão 
das ruas. Recebem assistência financeira da Igreja.

A casa é parte  de um  projeto, de várias etapas, 
de "ressocialização" dos filhos da  rua. N a pon ta  da 
experiência estão os "educadores de rua", que fa­
zem  o prim eiro  contato com as várias tribos de 
m eninos que circulam  pela cidade. As "casas de 
apoio", onde as crianças têm  acesso a refeições e ba­
nho sem por lá pernoitarem, e os "campos de lazer", 
locais estrategicamente situados para servirem de re­
creio, são elos intermediários do program a. As "casas 
lar" e as "casas de casais" (onde m oram  adolescentes 
de rua "noivados") são experiências mais integrais de 
convivência. O  projeto prevê ainda as "repúblicas", 
onde os adolescentes de rua passariam  por um  últi­
m o estágio de socialização antes de se lançarem com 
independência no mercado de trabalho.

Tentáculos D A  BA R B Á R IE. A C om unidade dos Ir­
m ãos do Sol parece ser u m  porto  seguro contra as 
violências da  rua. M as não é.

N o final de  novem bro, os "irm ãos do sol" so­
freram  m ais um  capítulo de b ru talidade. As 9h45 
da noite de um  dia de sem ana, um  Fiat ocupado 
p o r dois hom ens arm ados de revólveres, com a 
placa coberta por u m  pano, estacionou à po rta  da 
C o m u n id a d e . R e n d e ra m  o ito  m e n in o s  q u e

retornavam  das au las e "seu" M ilton. Dois deles 
ainda conseguiram  fugir, um  foi a tirado  no porta- 
m ala e os outros, junto com "seu" M ilton, foram  
obrigados a en trar no carro já recebendo pancadas. 
Levados para  a BR 262, lá passaram  a m adrugada 
apanhando  e sendo am eaçados de m orte. Foram  
dois m eninos, m achucados m as ainda de posse de 
suas forças, que socorreram  o "pai", desacordado 
após b ru ta l espancam ento na cabeça e no peito.

N ão  foi, porém , a prim eira vez. Já antes, quan ­
do  m oravam  no bairro  Copacabana e, aproveitan­
do-se de u m a ausência ocasional do  "pai", seis 
hom ens m ascarados e arm ados obrigaram  os m e­
ninos a se deitarem  nus, no pátio, onde foram  co­
vardem ente  agredidos. Três deles foram  levados 
como reféns e encontrados am arrados, sem  comer 
e m achucados, a lguns d ias depois.

Fronteiras em disputa. A s agressões não são g ra­
tuitas. Ex-policiais ou  policiais à paisana, gangues, 
m oradores "incom odados" com a presença dos m e­
nores atualizam  o lem a "de que m enino de rua 
bom  é m enino de rua morto". Diariamente quatro 
crianças ou adolescentes são assassinados no Brasil.

É como se ali m esm o, onde a v ida começa, a 
barbárie  estive testando os lim ites de suas p rerro ­
gativas. O  3B Encontro N acional dos M eninos e M e­
ninas de Rua, que reun iu  há poucos d ias 750 crian­
ças de 10 a 17 anos em  Brasília, teve exatam ente 
com o  te m a  a im p la n ta ç ã o  d e  u m  m ín im o  
civilizatório: "O Estatuto (da criança) está aí, só 
falta cum prir". Às vésperas do  Encontro, dois m i­
litantes do  m ovim ento - um  educador do  Rio e um a 
criança de V itória - foram  assassinados. As delega­
ções de a lguns estados foram  ao Encontro com 
ônibus escoltados.

A batalha está in teriorizada nos p róprios m eni­
nos. São freqüentes os casos dos que retornam  às 
ruas, após prom issores processos de socialização. 
W agner Dias, quinze anos, m enino de rua  desde os 
dez anos, a tualm ente na C om unidade Irm ãos do 
Sol, já passou  nestes anos po r várias situações: seis 
vezes na Febem, várias vezes preso, está agora con­
ciliado consigo m esm o. Q uer "estudar, sair desta 
vida, seguir profissão de trocador ou enferm eiro". 
Por um a vez, deixou a C om unidade em  troca do 
cenário ru idoso  das ruas, cham ado e desafiado de 
volta por am igos e com as prom essas de tinner (tipo 
de tinta cuja aspiração dá um  "barato" fortíssim o 
e aplaca a dor da  fome).

C O M U N ID A D E  do T IN N E R . O contraste en tre  a visita 
à C om unidade Irm ãos do  Sol e o contato com um a 
"tribo de rua"  é chocante.

N o bairro  nobre de Lourdes, em  Belo H orizon­
te, em  um a das esquinas d istan tes apenas algum as 
quadras da Assem bléia Legislativa, o clima entre 
um  p u nhado  de m eninos de ru a  é de excitação e 
pânico. São oito deles, m eninos e m eninas, o m aior 
de no m áxim o treze ou quatorze anos. U m a peque­
na m oça cuida de seu filho de poucos meses. Há 
restos de m anga no chão e um  saquinho de leite 
passa de m ão em mão.

À chegada do  "educador de rua", eles acorrem , 
ped indo  po r ajuda. Dois deles acabaram  de ser le­
vados p o r um a v iatu ra  do  Juizado de M enores. 
U m a das cap tu radas resistiu, foi puxada pelos ca­
belos e teria tom ado  um  soco na cara, antes de en­
trar no carro. Falam  assustados, aos borbotões, m as 
n inguém  está chorando.

Um  pano m olhado, em bebido em  tinner, co­
m eça a circular entre eles. Um , até então envolvido 
po r um  cobertor, acorda para  cheirar. O utro  m e 
atira, de  brincadeira, um a lata de cerveja. "Q uando 
cheiram  tinner, eles ficam m ais agressivos, é co­
m um  até se ferirem  com faca", conta o educador de 
rua. Um  garoto desconfiado começa a inquirir se 
sou jornalista, após ver o caderno de anotações.

Escolados na arte  de sobreviver, costum am  dar 
nom es falsos para  quem  não  confiam . M igram  
freq ü en tem en te  de  posto . A  "co m u n id ad e  do  
tinner" olha com  desconfiança a civilização de car­
ros e pessoas bem  vestidas, que passa apressada e 
indiferente à barbárie  que lhe corrói a infância.
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